om O DIA ° 


Fundado em 5 de abril de 1933 
TERÇA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 2024 


www.jornalodiasp.com.br 


Nº 25.728 


Preço banca: R$ 3,50 


Brasil já registrou mais de 154 mil 
focos de incêndio este ano 


Mercado eleva para 2,46% projeção 
de expansão da economia em 2024 
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Turma do Supremo vota para 
manter X suspenso no Brasil 
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Orçamento 
prevê R$ 11,7 bi 
para aumento 
de gastos livres 


do governo 


Quase todo o crescimento 
dos gastos públicos no próximo 
ano será comprometido com des- 
pesas obrigatórias. Segundo o 
projeto de lei do Orçamento de 
2025, enviado na sexta-feira (30) 
ao Congresso e detalhado na 
segunda (2), de R$ 143,9 bilhões 
de gastos adicionais no próximo 
ano, sobrarão apenas R$ 11,7 bi- 
lhões (8,13%) para gastos discri- 
cionários (não obrigatórios), 
como investimentos (obras pú- 
blicas) e novos programas. 

Os R$ 132,2 bilhões restan- 
tes (91,87%) cobrirão despesas 
obrigatórias, dos quais a maior 
parte, R$ 71,1 bilhões, destina- 
se à Previdência Social. Em se- 
gundo lugar, vêm os gastos 
com pessoal, com alta de R$ 
36,5 bilhões. Em terceiro, estão 
as despesas obrigatórias com 
controle de fluxo (categoria que 
engloba programas sociais e os 
pisos da saúde e da educação), 
com alta de R$ 11,3 bilhões. 

Além de investimentos, os 
gastos discricionários incluem gas- 
tos com a manutenção dos servi- 
ços públicos, como contas de luz, 
água, internet, material de escritó- 
rio e de limpeza de órgãos federais. 

Completam a lista de aumen- 
tos de gastos obrigatórios o 
Benefício de Prestação Continu- 
ada (BPC), com R$ 6,6 bilhões, e 
abono e seguro-desemprego, 
com R$ 6,5 bilhões. No caso do 
Bolsa Família e do BPC, o im- 
pacto poderia ser maior. Na se- 
mana passada, o governo anun- 
ciou que esses programas es- 
tão incluídos no plano de revi- 
são de gastos no próximo ano. 

Emrelação ao Bolsa Família, 
a verba para o programa caiu de 
R$ 169,5 bilhões para R$ 167,2 
bilhões. Na semana passada, o 
governo explicou que pretende 
reduzir a dotação para os níveis 
de 2023 por meio da revisão de 
cadastros e do combate a frau- 
des. O governo pretende eco- 
nomizar R$ 6,4 bilhões com o 
BPC: R$ 4,3 bilhões por meio da 
atualização do Cadastro Único 
para Programas Sociais do Go- 
verno Federal (CadÚnico) e R$ 
2,1 bilhões por meio da reavalia- 
ção de perícias. 

O arcabouço fiscal limita o 
crescimento das despesas fede- 
rais a 2,5% acima da inflação em 
2025 Originalmente, as regras li- 
mitam a alta dos gastos a 70% 
do aumento da receita acima da 
inflação no ano anterior. Como 
o projeto do Orçamento prevê 
crescimento de 5,78% das recei- 
tas acima da inflação no próxi- 
mo ano, o aumento real das des- 
pesas, ao aplicar o percentual de 
70% do crescimento das recei- 
tas, em tese, ficaria em 4,04%. 

O marco fiscal, no entanto, 
tem um outro limite de gastos, 
que restringe o crescimento das 
despesas acima da inflação, 
dentro de uma banda entre 
0,6% e 2,5%. Dessa forma, a 
União poderá gastar apenas 
2,5% além da inflação no próxi- 
mo ano. (Agência Brasil) 


Verba para Auxilio Gás 
cai 84% em 2025 com 


mudanças no programa 


Charles Leclerc conquista 
vitória histórica em Monza 


Por Tiago Mendonça 


Charles Leclerc e a Ferrari 
optaram por fazer apenas uma 
parada no box para troca de 
pneus, e a aposta ousada não 
poderia ter dado mais certo. No 
tradicional circuito de Monza, 
o monegasco cruzou a linha de 
chegada em primeiro e venceu 
o GP da Itália de Fórmula 1, dis- 
putado no domingo, 1, para ale- 
gria dos torcedores italianos. 

Dupla da McLaren, Oscar 
Piastri e Lando Norris comple- 
taram o pódio, respectivamen- 
te. Mais uma vez, Norris não 
conseguiu transformar a sua 
pole position em vitória. Além 
de ter sido ultrapassado por seu 
companheiro de equipe ainda 
na primeira volta, ele ainda caiu 
para o terceiro lugar. 

O clima era de derrota na 
McLaren, que pintava como fa- 


vorita depois de dominar a primei- 
ra fila. Mas a estratégia mais ar- 
riscada da Ferrari se mostrou a 


mais correta. Mesmo assim, Nor- 


ris ainda conseguiu reduzir a van- 
tagem de Max Verstappen no 
mundial de pilotos para 62 pon- 


tos, restando oito corridas para o “5 


fim da temporada. 

Aniversariante do dia, Carlos 
Sainz Jr. não conseguiu se bene- 
ficiar da estratégia da Ferrari, que 
adotou também apenas um pit 
stop para ele. Sainz viu seus 
pneus se deteriorarem no final e 
foi ultrapassado por Piastri e Nor- 
ris, ficando na quarta posição, 
fora do pódio. 

O espanhol foi seguido por 
Lewis Hamilton, da Mercedes, 
que não teve muito o que come- 
morar com o resultado da classi- 
ficação e da corrida de domingo. 
Quem também não teve o que ce- 
lebrar em Monza foi Max Versta- 


Charles Leclerc 


ppen. Depois de dominar a F-1 
nos últimos anos, o tricampeão 
passa por um dos momentos mais 
complicados da Red Bull. 

Ele não conseguiu ir além de 
um sexto lugar. Atrás do holan- 
dês apareceram George Russell, 


O Brasil iniciou o mês de 
setembro com mais 154 mil 
focos de calor registrados 
este ano, segundo o Progra- 
ma Queimadas, do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espa- 
ciais (Inpe). O maior núme- 
ro de frentes de fogo está na 
Amazônia, que concentra 
42,7% dos focos registrados 
no domingo (1º) e na segun- 
da-feira (2). 

De acordo com o Inpe, 
como esses dados são gera- 
dos por imagens de satélite, 
que variam em captação de 
áreas entre 375 metros qua- 
drados (m?) e 4 quilômetros 
quadrados (km?), cada foco 
pode representar uma ou vá- 
rias frentes de fogo ativas. Da 
mesma forma, uma frente de 
fogo muito grande pode ser 


captada por mais de um saté- 
lite e representar mais de um 
foco de calor. 

Na comparação com os 
dados divulgados no último bo- 
letim do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Cli- 
ma (MMA), no sábado (31), 
os focos de calor continuam 
avançando pelos biomas bra- 
sileiros, em relação ao regis- 
trado até o dia 27 de agosto, 
até quando já haviam sido cap- 
tados pouco mais de 112 mil 
focos de calor no país. Embo- 
ra a Amazônia seja o bioma 
mais atingido, por causa da ex- 
tensão de seu território, o mu- 
nicípio mais afetado foi 
Corumbá, em Mato Grosso do 
Sul, onde o bioma predominan- 
te é o Pantanal e foram detec- 
tados 4.245 focos. Página 8 


Toffoli manda prender 
condenados pelo incêndio 
da boate Kiss 


O ministro Dias Toffoli, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
determinou na segunda-feira (2) 
a prisão de quatro condenados 
pelo incêndio na boate Kiss, ocor- 
rido em 2013, em Santa Maria, no 
Rio Grande do Sul, e que deixou 
242 mortos e mais de 600 feridos. 

Com a decisão, voltam a valer 
as condenações dos ex-sócios 
da boate Elissandro Callegaro 
Spohr (22 anos e seis meses de 
prisão) e Mauro Londero Hoff- 
mann (19 anos e seis meses), 


além do vocalista da banda Gu- 
rizada Fandangueira, Marcelo 
de Jesus dos Santos, e o produ- 
tor musical Luciano Bonilha. 
Ambos foram condenados a 18 
anos de prisão. 

A decisão do ministro foi to- 
mada após apresentação de recur- 
so pelo Ministério Público para 
anular decisões da Justiça do Rio 
Grande do Sul e do Superior Tri- 
bunal de Justiça (STJ) que sus- 
penderam as condenações. 
(Agência Brasil) 


da Mercedes, em sétimo, e seu 
companheiro de Red Bull, Sergio 
Pérez, em oitavo. Alex Albon, da 
Williams, e Kevin Magnussen, da 
Haas, completaram o top 10. Es- 
treante na Fórmula 1 neste fim de 
semana e parceiro de time de Al- 


bon, Franco Colapinto conse- 
guiu um bom 12º lugar em sua 
primeira corrida na categoria. 

Para Magnussen, o ponto 
conquistado também veio com 
uma má notícia: ele atingiu o li- 
mite de 12 pontos “na carteira” 
e está suspenso da próxima eta- 
pa, em Baku, no Azerbaijão, dia 
15 de setembro. A Fórmula 1 atri- 
bui pontos a cada infração co- 
metida pelos pilotos, que não 
podem chegar a 12 em um único 
ano, sob pena de suspensão. 

Lá na frente, o restante da 
temporada promete. Enquanto 
Verstappen ainda sustenta uma 
vantagem confortável para 
Norris no mundial de pilotos, 
a liderança da Red Bull caiu 
para oito pontos de diferença 
para a McLaren. Enquanto a 
escuderia austríaca soma 446 
pontos, a equipe de Woking 
chegou aos 438. 


Sertões termina com pódio na classificação 
final para a “Familia da Poeira” 


A oitava etapa da 32° edi- 
ção do Rally dos Sertões, que 
aconteceu no sábado (31), en- 
tre Goiás e Distrito Federal e 
encerrou a competição, rendeu 
para Bruno Varela e Ari Fiuza a 
terceira colocação no pódio 
geral da classe UTV. Além dis- 
so, a especial final também teve 
pódio de Rodrigo Varela e Ma- 
theus Mazzei, que chegaram no 
segundo lugar na disputa de 
hoje (sábado). As conquistas 
fecharam um rally de altos e 
baixos para a “Família da Poei- 
ra”, como é conhecido o time 
formado pelo pai, o campeão 


mundial Reinaldo Varela,e os três 
filhos: Bruno, Rodrigo e Gabriel. 
A jornada da Família da Poeira 
foi marcada por desafios significati- 
vos que envolveram desde vitórias 
definidas por segundos de diferen- 
ça a problemas técnicos e aciden- 
tes. Apesar das situações que tira- 
ram a chance de vitória, a equipe 
Varela Can-AM Monster Energy 
considera que o Rally dos Sertões 
de 2024 teve um saldo positivo. 
Rodrigo e Matheus abriram o 
rally com vitória e, durante as pri- 
meiras etapas, brigaram pela pon- 
ta da tabela. Porém, um acidente 
na etapa 4 causou o abandono do 


Maverick R #102 naquela especial. 
Mesmo sem chances de vitória geral 
na prova devido ao acidente, o duo 
continuou a competir nos outros dias 
do rally. O resultado veio com mais 
uma vitória na sexta etapa e o segun- 
do lugarno sábado, que teve 133 km 
cronometrados e foi vencido pela 
dupla Zé Hélio e Júlio Cesar Zavatti. 

Já Bruno e Ari, que conquis- 
taram uma vitória e outros três 
top-5 nas especiais, vinham forte 
para a briga pelo título do Sertões 
com o Maverick R #110. A dupla 
chegou na penúltima etapa com al- 
guns segundos de desvantagem e 
tudo parecia caminhar para uma boa 


disputa na reta final. Mas o rally é 
sempre uma competição imprevisi- 
vel: o carro teve problemas mecâni- 
cos e eles perderam vinte minutos 
em relação aos líderes. Apesar dis- 
so, conseguiram o pódio da classifi- 
cação geral, com o terceiro lugar. Os 
campeões foram Denísio do Nasci- 
mento e Gunnar Dums. 

Além de Bruno e Rodrigo, o ir- 
mão Gabriel Varela também esteve pre- 
sente na disputa junto ao navegador 
Guilherme Holanda. Eles acabaram 
fechando o primeiro dia da competi- 
ção com uma batida que danificou o 
Maverick X3 #121, trazendo proble- 
mas para toda a continuidade do rally. 


A Família da Poeira também 
contou com a participação de 
seu mais experiente e respeita- 
do nome, o pai, Reinaldo Vare- 
la. Ao lado de Túlio Taniguchi, 
o campeão mundial e tricampeão 
do Rally dos Sertões enfrentou 
dias de problemas mecânicos 
com o Maverick R #120, mas 
conseguiu boas colocações na 
categoria UTV Over Pro, como 
o segundo lugar na etapa 6. 

Os Varela seguem aceleran- 
do no Brasileiro de Rally Raid, 
que realizará sua próxima etapa 
no Tocantins, entre os dias 8 e 
12 de outubro. 
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80 Unidades de Conservação 


SP notifica mais de 1 milhão 


de veículos com débitos de 
IPVA de 2021 a 2024 


A Secretaria da Fazenda e 
Planejamento do Estado de São 
Paulo (Sefaz-SP) notificou pro- 
prietários de 1.417.822 veículos 
que apresentam débitos do Im- 
posto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) 
dos exercícios de 2021 a 2024. 
A relação foi publicada no Diá- 
rio Oficial do Estado na última 
sexta-feira (30). 

O lote de notificações reú- 
ne 1.418.462 débitos (cada veí- 


CÂMARA (São Paulo) 


culo pode ter débito em mais de 
um exercício) que totalizam R$ 
1.953.456.500,53. 

O proprietário do veículo 
pode consultar a notificação de 
maneira on-line, por meio de 
seu CPF/CNPJ ou placa do ve- 
ículo neste link. Na platafor- 
ma é possível visualizar sua 
identificação e a do veículo, 
além dos valores do imposto, 
da multa incidente e dos juros 
por mora. 


Já era esperado que o advogado e vereador Rubinho Nunes 
(União) não aceitasse apoiar a campanha pela reeleição do prefei- 
to Ricardo Nunes (União). Ele tá apoiando a candidatura do Pablo 
Marçal (PRTB) pra prefeitura paulistana. Coisas de quem veio do 


MBL 
PREFEITURA (São Paulo) 


Após as acusações diretas e retas sobre todos os candidatos 
homens [e a candidata mulher Tábata] no “debate” da tv Gazeta, 
Pablo Marçal deu ainda mais show [solo] de acusações no Roda 
Viva da tv Cultura. Ele não tem nada a perder. Todos os demais têm 


ASSEMBLEIA (São Paulo) 


Atuando no mandato da deputada Marina Helou (Rede), Pedro 
Markun [filho do jornalista Paulo Markun] é candidato (pelo Rede) 
a vereador na capital. Ele soma lógicas da inteligência artificial [do 
robô Lex] com as lógicas do historiador e comunicador digital 


GOVERNO (São Paulo) 


Tarcísio Freitas (Republicanos) tá reafirmando que estará no 
feriado 7 setembro na avenida Paulista, apoiando seu candidato 
[Ricardo Nunes - MDB] pra ir ao 2º turno pela prefeitura paulista- 
na. Ganhar na capital virou questão de honra [pra 2026] pro go- 


vernador 


CONGRESSO (Brasil) 


Maioria dos 70 deputados, 2 senadores e uma senadora [pelo 
Estado de São Paulo] que têm conta em redes sociais tão achando 
que serão prejudicados com a perda do antigo Twitter [atual X] 
que foi impedida de atuar no Brasil pelo ministro [Supremo! Ale- 


xandre 


PRESIDÊNCIA (Brasil) 


Faltando mais de 2 anos pra eleição presidencial, o vice-presi- 
dente [ex-governador SP e ex-PSDB ... no PSB] Alckmin segue 
dando ao Lula o que muitos petistas seguem não dando : lealdade 
total pela reeleição [mesmo sem ele como vice] na campanha em 


2026 
PARTIDOS (Brasil) 


Ainda “debate” na tv Gazeta: donos dos partidos [chapa por 
reeleição] do prefeito Nunes (MDB), como os donos na chapa do 
Boulos (PSOL), saíram cantando vitória. No PSDB do Datena e no 
PSB da Tábata, idem. Já o Marçal (hoje dono do PRTB) saiu se 


dizendo eleito 


JUSTIÇAS (Brasil) 


Ex-presidente da Associação dos Advogados [São Paulo] e 
atual vice na Ordem dos Advogados [São Paulo], o advogado 
Leonardo de Sica está candidato à presidência. Ele conta com 
todo apoio da 1º mulher eleita presidente da OAB - SP, a advoga- 


da Patrícia Vanzolini 


ANO 32 


O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na 
imprensa (Brasil) desde 1993, esta coluna de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP), por se tornar referência das Liberda- 


des [Concedidas por DEUS] 
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A Fundação Florestal, órgão 
vinculado à Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logis- 
tica do estado de São Paulo (Se- 
mil), anunciou o fechamento emer- 
gencial de 80 Unidades de Con- 
servação da região metropolitana 
e do interior do estado de São 
Paulo. A medida foi tomada por 
conta do atual risco de incêndios 


florestais e vale até o dia 12 de 
setembro, podendo ser alterada, 
caso as condições mudem. 
Segundo a secretaria, no pe- 
ríodo, as equipes da fundação 
terão como prioridade ações de 
prevenção e combate a incêndi- 
os e monitoramento territorial. 
Outra responsabilidade atri- 
buída aos funcionários é prestar 


Procon-SP lança enquete para 
conhecer desafios que idosos 
enfrentam no consumo 


O Procon-SP realiza mais 
uma enquete com o objetivo de 
entender quais as dificuldades 
que os consumidores com mais 
de 60 anos se deparam ao esta- 
belecer uma relação no merca- 
do de consumo. A consulta fi- 
cará disponível no site e nas 
redes sociais da instituição até 
23 de setembro. As informações 
serão utilizadas para a elabora- 
ção de estudos e desenvolvi- 
mento de conteúdos que pos- 
sam auxiliar este grupo social a 


ter seus direitos respeitados. 
Os consumidores que aces- 
sam o site oficial do Procon-SP 
encontram um pop-up para res- 
ponder questões sobre as ex- 
periências de consumo do pú- 
blico 60+ sobre uso de internet 
e aplicativos; cobranças de em- 
préstimo consignado não con- 
tratado; oferta de produtos e 
serviços por meio das redes 
sociais e por telefone; quais as 
atitudes adotadas em casos de 
problemas, entre outras. 


Entenda o que muda nos novos 
leilões de veículos retomados 
pelo Detran-SP 


O Governo de São Paulo re- 
tomou a realização dos leilões 
de veículos do Departamento 
Estadual de Trânsito de São 
Paulo (Detran-SP) dentro dos 
novos padrões de transparên- 
cia e idoneidade. Os certames 
estavam suspensos desde 
maio do ano passado, para uma 
revisão geral dos processos e 
correção de irregularidades. 
Atualmente, existem 140 mil 
veículos disponíveis para se- 
rem leiloados, que se acumula- 
ram nos últimos 20 anos. 


O primeiro leilão que marcou 
a retomada aconteceu em Botu- 
catu, interior do estado, em ju- 
lho. O certamente terminou com 
quase 100% dos veículos em 
condição de circulação arrema- 
tados. O total arrecadado foi de 
cerca de R$ 1,7 milhão. Outros 
três leilões também já foram re- 
alizados em Cerquilho, Capela 
do Alto e Cesário Lange, em 
agosto. Todos os lotes foram 
arrematados e pagos, um total 
de arrecadação de quase R$ 576 
mil reais. 


apoio às comunidades vizinhas, 
caso seja necessário. 

“Também estamos incremen- 
tando nossos contratos, especi- 
almente o de bombeiros civis, 
além de direcionar equipes do li- 
toral e do Vale do Ribeira para 
somar esforços durante esse pe- 
ríodo mais crítico”, disse o dire- 
tor executivo da fundação, Ro- 


drigo Levkovicz. 

Entre os fatores que contribu- 
em para as ocorrências de incêndi- 
os figura a baixa umidade relativa 
do ar. Na última semana, o gover- 
no decretou situação de emergên- 
cia - por 180 dias - nas áreas de 45 
municípios paulistas que registra- 
ram queimadas entre os dias 4 e 
24 de agosto. (Agência Brasil) 


Veja novas regras para o 
consumidor com direito a tarifa 
social ou vulnerável pela Sabesp 


O Procon-SP alerta os con- 
sumidores de água e esgoto 
atendidos pela Sabesp que, 
desde o dia 1º de setembro, 
para ter acesso aos descontos 
“tarifa social” e “tarifa vulne- 
rável”, os beneficiários preci- 
sarão estar registrados no Ca- 
dÚnico, conforme deliberação 
da Agência Reguladora de Ser- 
viços Públicos do Estado de 
São Paulo (Arsesp), que está 


automatizando a concessão 
dos benefícios. 

Pela decisão, serão automati- 
camente enquadrados como be- 
neficiários da tarifa “Residencial 
Vulnerável” os usuários registra- 
dos no CadÚnico com renda 
mensal per capita até R$218,00; 
e como tarifa “Residencial Soci- 
al” os registrados com renda 
mensal per capita entre R$218,00 
e meio salário-mínimo. 


O Banco do Povo ‘Foi um 
divisor de águas para o nosso 
negócio”, comemora 
empreendedor 


Nem tudo precisa acabar em 
pizza, mas às vezes pode come- 
çar por ela, como foi o caso de 
Fábio Barusco, de 42 anos, que, 
junto com sua esposa, Ana, en- 
controu na produção de pizzas 
uma maneira de obter renda em 
meio à pandemia de Covid-19. Em 
pouco tempo, o negócio, que 
começou em casa, no município 
de Ribeirão Preto, cresceu e de- 
mandou mais recursos financei- 
ros, obtidos com o apoio do Ban- 
co do Povo (BPP), programa de 


microcrédito produtivo da Secre- 
taria de Desenvolvimento Econô- 
mico do Estado de São Paulo 
(SDE). 

“Fiquei sem renda quando a 
pandemia começou, pois os even- 
tos acabaram e naquela época 
trabalhava como DJ. Por sorte, em 
2019 eu havia feito um curso de 
pizzaiolo. E foi aí que resolvemos 
arriscar. Foi um sucesso”, relata 
o empreendedor, que explica que 
eles iniciaram fazendo apenas pi- 
zzas pré-assadas. 


Rede Global de Acadêmicos da 
Liberdade é lançada em São Paulo 


“A maioria das vezes quem es- 
crevia as cartas era eu.” Da comu- 
nidade de Realengo, no Rio de Ja- 
neiro, Cristiano Silva de Oliveira 
trabalhava em uma empresa públi- 
ca e foi acusado de cometer um 
crime de ordem econômica e sen- 
tenciado a 14 anos e 8 meses. En- 
trou no sistema prisional com 33 
anos e ensino médio e hoje, já fora 
dele, tem o ensino superior com- 
pleto e mantém o EuSouEu, que 
tem duas frentes: uma de facilita- 
ção da comunicação entre presos 
e familiares e outra de educação. 

Sua evolução, contudo, não 
tem o dedo de agentes de segu- 
rança nem resulta da chamada res- 
socialização ou da indulgência de 
outra figura semelhante. Pelo con- 
trário, Oliveira terminou a gradua- 
ção porque contestou contra o sis- 
tema, e fez isso coletivamente. E 
essa a meta, de reduzir a distância 
entre os presos e o canudo de di- 
ploma universitário, que a Rede 
Global de Acadêmicos da Liberda- 
de será lançada neste sábado (31), 
na capital paulista. 

A iniciativa é da organização 
Incarceration Nations Network, 
que conta com o apoio do projeto 
Nova Rota, criado em 2019 por ex- 
alunos da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP). 
Pioneira no Brasil, a iniciativa ofe- 
rece bolsas de estudo, mentoria e 
apoio multidisciplinar a pessoas 
egressas do sistema prisional. Atu- 
almente, 22 alunos estão matricu- 
lados em cursos de graduação de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. 

Com a prisão, Oliveira come- 
çou a refletir mais criticamente so- 
bre as condições do sistema car- 
cerário do país, o terceiro maior do 
mundo, com mais de 642 mil pes- 
soas no segundo semestre de 2023, 
das quais 615 mil eram do gênero 
masculino. 

Ainda de acordo com os da- 
dos do Ministério da Justiça e Se- 
gurança Pública, no período, ape- 
nas 8.381 detentos tinham ensino 
superior incompleto e 4.851 ensi- 
no superior completo. Uma parce- 
la pequena, de 434 presos, tinha 
ido além da graduação. 

Na época em que Oliveira fi- 
cou detido, seu encarceramento se 
dividiu em dois momentos: primei- 
ro, em uma cela da Polícia Civil. 
Segundo, quando foi transferido 
para uma unidade prisional que fi- 
cava a cargo da Secretaria de Ad- 


ministração Penitenciária. Na car- 
ceragem da Polícia Civil, havia uma 
superlotação que chegava a ser de 
três vezes a capacidade de deten- 
tos. “Era algo bárbaro, traumático, 
que chega a dar arrepio quando 
essa imagem vem à minha mente. 
Uma situação muito caótica”, con- 
tao líder comunitário. 

“Ainda não existia audiência de 
custódia quando eu fui preso. En- 
tão, fiquei aguardando uma sen- 
tença por oito meses, em uma car- 
ceragem. E as audiências eram su- 
per demoradas, não saía nenhum 
veredito ali e aí ficava nesse ir e 
voltar. Quando saiu a sentença, 
saiu de 14 anos e 8 meses para um 
crime de baixa potencialidade [bai- 
xo potencial ofensivo]. Mas, já 
que se tratava de um crime de 
patrimônio, em que você fere as 
instituições financeiras, a pena 
foi elevada ao máximo”, acres- 
centa, observando que é equi- 
parável à pena imposta a alguém 
que comete homicídio, questão 
discutida entre especialistas do 
abolicionismo penal. 

Conforme ressalta Oliveira, “o 
direito está diretamente ligado à 
proteção do patrimônio”. “Não sou 
pesquisador da cadeia, mas sou 
essa pessoa que vivenciou a ca- 
deia e conseguiu observar as dife- 
renças, as discrepâncias de artigos 
[do Código Penal)”, pontua. 

Oliveira acabou cumprindo 5 
anos e 8 meses e recebeu a extin- 
ção de punibilidade no final de 
2021. Assim, experimentou o que é 
o regime fechado e o semiaberto e 
a condicional. Durante um ano, 
teve o benefício extramuro, em que 
ia trabalhar de dia e voltava à noite 
para dormir na unidade. 

O líder do EuSouEu lembra que 
viu uma bandeira quando foi 
transferido de unidade, que dizia 
“Ressocializar para o futuro con- 
quistar”. “Aquela frase foi um di- 
visor de águas para mim, para eu 
querer entender como essas engre- 
nagens do aprisionamento funci- 
onam. Por que “ressocializar”, se 
nem a socialização foi disponibili- 
zada a uma população vulnerabili- 
zada, que tem histórico de escravi- 
dão? Como é que é isso?”, indaga. 

Ainda aprisionado, obtinha li- 
vros com a ajuda de familiares que 
levavam para que ele lesse, sendo 
que não necessariamente chega- 
vam até o destino, já que dependia 
da boa vontade dos agentes que 


estivessem no plantão. “É muito 
subjetivo. Tem as resoluções do 
sistema, mas quem define o que 
vai entrar ou não é o plantão do 
dia”, explica. 

Oliveira define sua trajetória na 
crítica ao sistema como uma ob- 
servação de “todo esse método de 
reprimir, de fazer esses corpos per- 
manecerem nesse sistema, em um 
ciclo viciante”. “Antes eu via o sis- 
tema como algo extremamente ne- 
cessário, algo que tinha que ser 
brutal mesmo, punitivo mesmo, 
dentro dessa perspectiva da or- 
dem, da classe social, ser severo 
mesmo, para que houvesse uma 
recuperação”, reconhece, desta- 
cando que também repensou so- 
bre o que fazem os programas de 
TV sensacionalistas. 

A advogada Katherine Mar- 
tins, que coordena o Nova Rota 
há quatro anos, também assume 
que mudou de opinião, deixando 
para trás a visão punitivista que 
tinha ao pisar em uma prisão pela 
primeira vez. De classe média alta, 
compreendeu que se trata de um 
espaço que perpetua desigualda- 
des que prejudicam, sobretudo, os 
jovens, negros e pobres. 

“Educação não é para remis- 
são, para conseguir emprego. Edu- 
cação é para si mesmo, se formar, 
se potencializar e modificar a si e o 
que está ao redor”, afirma a coor- 
denadora. 

A cada semestre, há cerca de 
200 inscritos disputando duas ou 
três vagas que o Nota Rota dispo- 
nibiliza para ajudar com os planos 
de cursar graduação, o que prova 
que há grande interesse dos 
egressos em construir uma nova 
vida. “São muitas iniciativas vol- 
tadas à empregabilidade, mas pou- 
cos para a educação”, pondera, 
adicionando que o modelo foi sen- 
do alterado para atender melhor às 
demandas, como oferecer alimen- 
to aos participantes, internet, 
acompanhamento psicológico, 
mentoria, vale-transporte, vale-ali- 
mentação, bolsas para a alfabeti- 
zação, cursos técnicos, supletivo. 

“Quando você sai, estudar não 
é o mais importante? Não, comer é 
o mais importante”, justifica. 

A egressa Patrícia Rodrigues 
do Nascimento desempenhou uma 
função essencial na hora de iden- 
tificar e conseguir atender as ne- 
cessidades dos participantes do 
projeto, quebrando vergonha e 


outros sentimentos que impediam 
a coordenação de chegar. Ela se 
tornou a pessoa que nota quem 
está constrangido e não quer dizer 
que está passando fome em casa 
ou que tem dificuldade de mexer 
no computador. 

“Patrícia é bolsista. Fez toda a 
diferença no acompanhamento do 
projeto ela ter ingressado”, afirma 
Katherine. 

Katherine ainda menciona o 
rumo de outro bolsista, Eder Hen- 
rique Dourado, outra “Fernanda 
Montenegro da prisão” (referên- 
cia ao filme Central do Brasil, em 
que a atriz interpreta a personagem 
de uma ex-professora, Dora, que 
escrevia cartas para pessoas anal- 
fabetas na Estação Central do Bra- 
sil, no Rio), porque, como Oliveira, 
escrevia as cartas de colegas de 
cela que não sabiam ler e escrever. 
Ele entrou no projeto durante a 
pandemia e conseguiu fazer suple- 
tivo e, em seguida, engenharia da 
computação. “Ele fala: “Meus fi- 
lhos vão ser a primeira geração que 
não passou por cárcere.” 

Kaio Nunes, analista de proje- 
tos da ONG Ação pela Paz, parcei- 
ra do Nova Rota, ressalta que a 
maioria dos detentos não reincide 
na criminalidade, algo comprova- 
do estatisticamente e que se deve 
abandonar o discurso que enfati- 
za aminoria que retorna a esse con- 
texto. Ele cita, ainda, outras histó- 
rias parecidas com a de Cristiano 
da Silva Oliveira, como a de um 
egresso que permaneceu quase 
oito anos em regime fechado e, 
quando saiu, começou a fomentar 
e organizar uma organização soci- 
al, com o apoio da família. 

“A gente sabe que o mundo 
de fora não está preparado, pen- 
sando em família, amigos, o meio 
social onde vai ela vai estar inseri- 
da, e isso se reflete também nas 
empresas, que acabam replicando 
esse olhar que toda a sociedade 
tem. A pessoa tem, infelizmente, um 
carimbo nas costas de que egres- 
sa”, diz ele, que atua na área de 
pessoas egressas do sistema pri- 
sional. 

Segundo Nunes, é importante 
também que as pessoas tenham em 
mente que têm simetrias com os 
egressos. “Eles também são pais 
de família, responsáveis pelos seus 
e que trabalham dentro da unidade 
para pagar algo para sua família.” 
(Agência Brasil) 
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A previsão do mercado finan- 
ceiro para o crescimento da eco- 
nomia brasileira neste ano su- 
biu de 2,43% para 2,46%. A es- 
timativa está no Boletim Focus 
da segunda-feira (2), pesquisa 
divulgada semanalmente pelo 
Banco Central (BC) com a pro- 
Jeção para os principais indica- 
dores econômicos. 

Para 2025, a expectativa para 
o Produto Interno Bruto (PIB - a 
soma dos bens e serviços pro- 
duzidos no país) é crescimento 
de 1,85%. Para 2026 e 2027, o 
mercado financeiro também pro- 
Jeta expansão do PIB em 2%, para 
os dois anos. 

Em 2023, superando as pro- 
Jeções, a economia brasileira 
cresceu 2,9%, com um valor to- 
tal de R$ 10,9 trilhões, de acor- 
do com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 


Averba para o Auxílio Gás em 
2025 cairá 84%, de R$ 3,5 bilhões 
para R$ 600 milhões, com as mu- 
danças propostas pelo governo 
no programa. A redução ocorre 
mesmo com o aumento de 5,5 
milhões para 6 milhões na pre- 
visão de famílias atendidas. Os 
números constam do projeto de 
lei do Orçamento de 2025, envi- 
ado ao Congresso na sexta-fei- 
ra (30) e detalhado nesta segun- 
da-feira (2). 

Anunciado pelo Ministério 
de Minas e Energia no último 
dia 26, o projeto que reformula 
o Auxílio Gás precisa ser apro- 


O projeto de lei do Orçamen- 
to de 2025 autoriza a contratação 
de 57.814 pessoas para o setor 
público no próximo ano. Desse 
total, 53.599 correspondem ao 
Poder Executivo, dos quais 
46.882 comporão o banco de pro- 
fessores para as universidades e 
institutos técnicos federais. O 
restante (6.717 vagas) irá para as 
demais categorias, incluindo mi- 
litares efetivos. 


Em 2022, a taxa de crescimento 
havia sido 3%. 

A previsão de cotação do 
dólar está em R$ 5,33 para o fim 
deste ano. No fim de 2025, a pre- 
visão é que a moeda norte-ameri- 
cana fique em R$ 5,30. 

Nesta edição do Focus, a pre- 
visão para o Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) — considerada a inflação 
oficial do país — em 2024 subiu de 
4,25% para 4,26%. Para 2025, apro- 
Jeção da inflação ficou em 3,92%. 
Para 2026 e 2027, as previsões são 
de 3,6% e 3,5%, respectivamente. 

A estimativa para 2024 está 
acima da meta de inflação, mas 
ainda dentro de tolerância, que 
deve ser perseguida pelo BC. 
Definida pelo Conselho Monetá- 
rio Nacional (CMN), a meta é 3% 
para este ano, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto percen- 
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Mercado eleva para 2,46% projeção 


de expansão da economia em 2024 


tual para cima ou para baixo. Ou 
seja, o limite inferior é 1,5% e o 
superior 4,5%. 

A partir de 2025, entrará em 
vigor o sistema de meta contínua, 
assim, o CMN não precisa mais 
definir uma meta de inflação a 
cada ano. O colegiado fixou o 
centro da meta contínua em 3%, 
com margem de tolerância de 1,5 
ponto percentual para cima ou 
para baixo. 

Em julho, puxado principal- 
mente pelo preço da gasolina, 
passagens de avião e energia 
elétrica, a inflação do país foi 
0,38% , após ter registrado 
0,21% em junho. De acordo 
com o IBGE, em 12 meses, o 
IPCA acumula 4,5%, no limite 
superior da meta de inflação. 

A inflação de agosto será 
divulgada na próxima segun- 
da-feira (9). 


Para alcançar a meta de infla- 
ção, o Banco Central usa como 
principal instrumento a taxa bá- 
sica de juros, a Selic, definida em 
10,5% ao ano pelo Comitê de Po- 
lítica Monetária (Copom). Diante 
de um ambiente externo adverso 
e do aumento das incertezas eco- 
nômicas, na última reunião no fim 
de julho, o BC decidiu pela ma- 
nutenção da Selic, pela segunda 
vez seguida, após um ciclo de 
sete reduções que foi de agosto 
de 2023 a maio de 2024. 

De março de 2021 a agosto 
de 2022, o Copom elevou a Selic 
por 12 vezes consecutivas, em 
um ciclo de aperto monetário que 
começou em meio à alta no preço 
de alimentos, energia e combus- 
tíveis. Por um ano, de agosto de 
2022 a agosto de 2023, a taxa foi 
mantida em 13,75% ao ano, por 
sete reuniões seguidas. Com o 


controle dos preços, o BC pas- 
sou a realizar os cortes na Selic. 

Antes do início do ciclo de 
alta, em março de 2021, a Selic ti- 
nha sido reduzida para 2% ao 
ano, no nível mais baixo da série 
histórica iniciada em 1986. Por 
causa da contração econômica 
gerada pela pandemia de co- 
vid-19, o Banco Central tinha 
derrubado a taxa para estimu- 
lar a produção e o consumo. O 
índice ficou no menor patamar 
da história de agosto de 2020 a 
março de 2021. 

A próxima reunião do Copom 
está marcada para 17 e 18 de se- 
tembro. 

Para o mercado financeiro, a 
Selic deve encerrar 2024 no pata- 
mar que está hoje, em 10,5% ao 
ano. Para o fim de 2025, a estima- 
tiva é que a taxa básica caia para 
10% ao ano. Para 2026 e 2027, a 


Verba para Auxílio Gás cai 84% 
em 2025 com mudanças no programa 


vado pelo Congresso. A pro- 
posta prevê que, em vez de os 
beneficiários receberem o auxi- 
lio a cada dois meses, junto do 
Bolsa Família, o governo con- 
cederá descontos às revende- 
doras de gás, que serão com- 
pensadas pela Caixa Econômi- 
ca Federal. 

Pela proposta do governo, 
o Tesouro Nacional deixará de 
receber receitas da exploração 
do petróleo na camada pré-sal 
que cabem à União. O dinheiro 
seria transferido diretamente à 
Caixa, que se tornaria a opera- 
dora do Auxílio Gás. Especialis- 


tas criticam a regra porque os 
subsídios do programa estari- 
am fora do Orçamento Federal 
e do limite de gastos imposto 
pelo novo arcabouço fiscal, o 
que abre espaço para questio- 
namentos do Tribunal de Con- 
tas da União (TCU). 

Ao explicar a proposta de 
Orçamento para 2025, o secre- 
tário executivo do Ministério da 
Fazenda, Dario Durigan, disse 
que as mudanças no Auxílio 
Gás não comprometerão a revi- 
são de cerca de R$ 26 bilhões 
em despesas obrigatórias. “A 
avaliação da equipe econômica 


não é sobre o mérito da propos- 
ta. E sobre a compatibilidade 
com o arcabouço fiscal e o Or- 
çamento, e não vai de nenhuma 
forma comer essa economia”, 
afirmou. 

Segundo o secretário execu- 
tivo da Fazenda, entes públicos 
poderão pagar à Caixa Econô- 
mica valores devidos à União, 
como recursos que deveriam ser 
destinados ao Fundo Social do 
Pré-Sal, criado para financiar 
projetos de desenvolvimento e 
de combate à pobreza. “O pro- 
jeto tem a possibilidade de enti- 
dades públicas poderem pagar 


direto dentro do programa, que 
pode ser operado pela Caixa, com 
dedução do que essas entidades 
pagariam à União. Do ponto de vis- 
ta fiscal, tem equilíbrio de despe- 
sas e receitas”, rebateu Durigan. 
O secretário executivo do 
Ministério do Planejamento e Or- 
çamento, Gustavo Guimarães, dis- 
se que o impacto do programa 
sobre as contas do governo será 
compensado dentro dos limites de 
gastos e da meta de déficit primá- 
rio do arcabouço fiscal. Isso por- 
que o governo terá de compensar 
a queda de arrecadação do Tesou- 
ro, que abrirá mão de receitas para 


Projeto de Lei autoriza 57,8 mil 
novas vagas no governo federal 


Em relação aos outros Pode- 
res, o Orçamento prevê a contra- 
tação de 3.524 pessoas no Judi- 
ciário, 416 no Legislativo Fede- 
ral, 232 no Ministério Público 
Federal e no Conselho Nacional 
do Ministério Público e 43 na 
Defensoria Pública da União, tra- 
tada como um Poder à parte nas 
rubricas orçamentárias. 

Enviada ao Congresso na úl- 
tima sexta-feira (30), a proposta 


do Orçamento de 2025 reserva R$ 
2 bilhões para a realização de 
novos concursos. Apesar das 
autorizações, o secretário de Or- 
çamento Federal do Ministério 
do Planejamento e Orçamento, 
Clayton Luiz Montes, esclareceu 
que não estão definidos os con- 
cursos nem os cargos a serem 
ofertados no próximo ano. 
“Assim como a ministra Es- 
ther Dweck adiantou, existe sim 


a previsão de novos concursos 
para 2025. Tem previsão para 
isso no Orçamento. Não temos 
agora a abertura de quais con- 
cursos, para quem, mas existe 
a dotação orçamentária reser- 
vada para tais concursos. O 
Ministério da Gestão e Inova- 
ção distribuiu uma nota, que 
informa haver uma reserva em 
torno de R$ 2 bilhões para aber- 
tura de novos concursos”, decla- 


rou Montes, em entrevista cole- 
tiva para detalhar o projeto do Or- 
çamento de 2025. 

Em agosto, o governo fe- 
deral realizou a primeira edi- 
ção do Concurso Nacional 
Unificado (CNU), que ofere- 
ceu 6.640 vagas em 21 minis- 
térios, agências e autarquias 
federais. No total, 970.037 
pessoas fizeram a prova de um 
total de 2.114.145 inscritos, com 
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previsão é que ela seja reduzida, 
novamente, para 9,5% ao ano e 
9% ao ano, respectivamente. 

Quando o Copom aumenta a 
taxa básica de juros a finalidade 
é conter a demanda aquecida, e 
isso causa reflexos nos preços 
porque os juros mais altos enca- 
recem o crédito e estimulam a 
poupança. Mas, além da Selic, os 
bancos consideram outros fato- 
res na hora de definir os juros 
cobrados dos consumidores, 
como risco de inadimplência, lu- 
cro e despesas administrativas. 
Desse modo, taxas mais altas tam- 
bém podem dificultar a expansão 
da economia. 

A taxa Selic, a tendência é que 
o crédito fique mais barato, com 
incentivo à produção e ao consu- 
mo, reduzindo o controle sobre a 
inflação e estimulando a atividade 
econômica. (Agência Brasil) 


repassá-las à Caixa. 

“Se for pela via orçamentária, 
vamos ter que enquadrar ou re- 
duzir despesas discricionárias 
não obrigatórias ou fazer mais 
revisões em outras políticas obri- 
gatórias. Se for por subsídio, te- 
mos que lembrar que o regime fis- 
cal sustentável tem uma conexão 
direta entre receitas e despesas. 
Se está abrindo mão de receitas, 
indiretamente vamos reduzir o es- 
paço futuro de despesas. Vai ter 
que ter ajustes naturais que vão 
acontecer dentro do conjunto de 
regras fiscais que temos hoje”, 
esclareceu. (Agência Brasil) 


abstenção de 54,12%. 

Em entrevista recente ao pro- 
grama Bom Dia, Ministro, a mi- 
nistra da Gestão e Inovação em 
Serviços Públicos, Esther Dwe- 
ck, disse que o governo estuda a 
realização de uma segunda edi- 
ção do CNU em 2025. Segundo 
ela, a decisão depende do balan- 
ço da primeira edição do CNU e 
de previsão orçamentária para as 
provas. (Agência Brasil) 


Orçamento buscará R$ 166,2 bilhões 
extras para zerar déficit 


O projeto de lei do Orça- 
mento de 2025 buscará R$ 166,2 
bilhões em receitas extras para 
cumprir a meta de zerar o déficit 
primário no próximo ano. A mai- 
or parte dos recursos virá de 
programas especiais de renego- 
ciação de dívidas de empresas 
(R$ 30 bilhões) e da retomada do 
voto de desempate do governo 
no Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf), órgão da 
Receita que julga administrativa- 
mente débitos de grandes con- 
tribuintes (R$ 28,5 bilhões). 

Enviado ao Congresso Na- 
cional na sexta-feira (30) à noi- 
te, o projeto está sendo deta- 
lhado em entrevista coletiva na 
segunda-feira (2). Como algu- 
mas medidas dependem de vo- 
tações no Congresso e das ne- 
gociações para prorrogar a de- 
soneração da folha de paga- 
mento, o governo pode enviar 
medidas adicionais caso haja 
frustração de receitas. 

Do lado das despesas, o go- 
verno pretende reduzir as des- 
pesas obrigatórias em torno de 
R$ 26 bilhões. O plano de revi- 
são foi anunciado na semana 
passada pelos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento. 

Segundo o secretário-execu- 
tivo do Ministério da Fazenda, 
Dario Durigan, o Orçamento de 
2025 está em linha com o dos úl- 
timos anos, com o governo bus- 
cando corrigir distorções tribu- 


tárias que favorecem os mais ri- 
cos e impactam a arrecadação. 

“O Orçamento não é um 
ponto fora da curva. Se a gente 
começou o ano passado com 
uma estratégia consistente, a 
gente vem repetindo essa es- 
tratégia, a importância do equi- 
líbrio fiscal para a cidadania bra- 
sileira. A gente começou a fazer 
isso ano passado, cobrando de 
quem não paga. O Orçamento 
de 2025 não pode fugir dessa 
linha”, declarou. 

O secretário ressalta que 
outro fator que contribuirá para 
a alta das receitas no próximo 
ano são as medidas aprovadas 
em 2023, que estão surtindo 
efeito no médio prazo. 

“A gente tem visto o cresci- 
mento da receita real [acima da 
inflação] 9% acima de todas as 
despesas federais. Quando o 
país cresce 2,9%, este ano 2,5%, 
um pouco mais, vemos a recei- 
ta cresce 9% Se olhar a varia- 
ção nominal, o crescimento é 
quase 15%. O resultado de um 
esforço feito no ano passado 
pelas instituições brasileiras, 
tanto do governo federal, como 
pelo Congresso e pelo Judiciá- 
rio”, comentou. 

Em relação à desoneração da 
folha de pagamento, a propos- 
ta de Orçamento prevê o refor- 
ço de R$ 26 bilhões no próximo 
ano, considerando que o Con- 
gresso não conseguirá aprovar 


a tempo o projeto de lei que com- 
pensa o incentivo para 17 seto- 
res da economia e para peque- 
nos municípios. Caso o acordo 
fechado com o Supremo Tribu- 
nal Federal prospere e o projeto 
seja aprovado até 11 de setem- 
bro, o orçamento reduziu a arre- 
cadação para R$ 18 bilhões, por- 
que nesse caso a folha será reo- 
nerada gradualmente até 2027. 

Em caso de aprovação do 
acordo, os R$ 8 bilhões de dife- 
rença na arrecadação, informou 
Durigan, virão de projetos a se- 
rem enviados ao Congresso 
que instituirão a taxação para 
grandes empresas de tecnolo- 
gia e redes sociais (big techs) e 
a taxação de 15% para as multi- 
nacionais defendida pela Orga- 
nização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Na semana passada, o 
secretário havia anunciado que 
pretendia enviar o projeto ain- 
da no segundo semestre. 

Outras medidas alternati- 
vas, caso haja frustração nas 
negociações, são a continui- 
dade na agenda de revisão de 
gastos, o ajuste no ritmo de 
execução do Orçamento para 
cumprir a meta de déficit pri- 
mário zero e o “empoçamento” 
de recursos — verbas com vin- 
culações autorizadas, mas que 
não conseguem ser gastas nem 
remanejadas, como emendas im- 
positivas. 


Na última sexta-feira (30), o 
governo enviou ao Congresso 
um projeto de lei que eleva em 
um ponto percentual a Contri- 
buição Social sobre o Lucro Lí- 
quido (CSLL) para a maioria das 
empresas e em dois pontos per- 
centuais para as instituições fi- 
nanceiras. A proposta também 
prevê o aumento, de 15% para 
20%, do Imposto de Renda co- 
brado dos Juros sobre Capital 
Próprio (JCP), forma de distri- 
buição de lucro por meio da qual 
o acionista é tributado. 

A proposta pretende refor- 
çar a arrecadação em R$ 17,9 bi- 
lhões no próximo ano. Desse 
total R$ 14,9 bilhões virão da 
CSLL e R$ 3 bilhões do Imposto 
de Renda sobre a JCP. Em rela- 
ção a declarações recentes do 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira, de que o projeto dificilmen- 
te será aprovado, Durigan disse 
que o governo e o Congresso 
poderão construir alternativas. 

“O presidente Lira [Arthur 
Lira, presidente da Câmra dos 
Deputados], justiça seja feita, é 
um dos grandes parceiros da 
agenda econômica do país. Gra- 
ças a ele, a reforma tributária 
tramitou no Congresso Nacio- 
nal com prioridade. No ano pas- 
sado, todas as nossas propos- 
tas que a gente apresentou fo- 
ram tratadas de maneira muito 
responsável. O presidente Lira 
é parceiro e certamente vai en- 


tender os números e as proje- 
ções e nos ajudar com as alter- 


nativas”, declarou. (Agência 
Brasil) 


Taxação de compras até US$ 50 
renderá R$ 700 mi neste ano 


Em vigor desde agosto, a 
taxa para as compras pela inter- 
net de produtos de até US$ 50 
deverá arrecadar R$ 700 mi- 
lhões este ano. O secretário- 
executivo do Ministério da Fa- 
zenda, Dario Durigan, confir- 
mou a estimativa em entrevista 
coletiva para detalhar a propos- 
ta do Orçamento de 2025. 

“O Remessa Conforme já foi 
aprovado. Não tem esforço le- 
gislativo, mas vai permitir cer- 
ca de R$ 700 milhões a mais 
neste ano que pode entrar nes- 
ta conta”, disse Durigan. O se- 
cretário acrescentou que esse 
número foi usado pelo Senado 
para aprovar o pacote de medi- 
das que compensam a desone- 
ração da folha de pagamento 
para 17 setores da economia e 
para pequenos municípios. 

Para 2025, o secretário da 
Receita Federal, Robinson Bar- 
reirinhas, disse que o governo 
ainda não tem uma estimativa. 
Segundo ele, o governo aguar- 
da o desempenho do Programa 
Remessa Conforme nos próxi- 
mos meses para fazer um cálcu- 
lo mais preciso para o próximo 
ano. 

“Estamos bem conservado- 
res na projeção do ano que 
vem, exatamente porque não 


temos histórico. O mês de agos- 
to foi o primeiro de arrecadação. 
A partir do resultado de agos- 
to, podemos ter algum elemen- 
to, mas provavelmente daqui a 
uns dois ou três meses para ter- 
mos um histórico razoável”, 
justificou Barreirinhas. 

Em junho deste ano, o Con- 
gresso aprovou a alíquota de 
20% nas compras de produtos 
importados de até US$ 50 em 
sites que aderiram ao Programa 
Remessa Conforme. Os produ- 
tos com valores entre US$ 50,01 
e US$ 3 mil terão taxação de 
60%, com uma dedução fixa de 
US$ 20 no valor total do impos- 
to. Para as compras nos sites 
que não fazem parte do Remes- 
sa Conforme, o Imposto de Im- 
portação corresponde a 60%, 
caso seja comprovada transa- 
ção comercial. 

Após um ano de isenção, a 
cobrança de Imposto de Impor- 
tação para as compras de até 
US$ 50 foi retomada em agosto. 
Além da taxa de importação, as 
compras em sites do exterior 
pagam, desde julho do ano pas- 
sado, 17% de Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), imposto arre- 
cadado pelos estados. (Agên- 
cia Brasil) 
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- S, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
60.2013.8.26.0100 ( Usuc. 1085.) O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1º Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Roberto Ayres 
Monteiro, Maria Christina Ayres Monteiro, Maria Helena Monteiro Balthazar, Ivo Morganti e s/m Maria Dirce Farani Morganti e 
Sociedade Comercial Romulo de Mello Ltda, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Cintia Correa Laires Adams e Johnny Silvatti Adams ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Avenida Piranga, nº 877, apartamento nº 101, 
Edificio Oyapock, Santa Efigenia, São Paulo-SP, CEP 01039-000, alegando posse mansa e pacifica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos Supremen ong fos para que, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, a fluir após 
o prazo de 20 dias Uteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, O réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 03,04] 


O(A) MM, Juiz(a) de Direito da 9º Vara da Familia e Sucessões, do Foro Central Civel, Estado de São Paulo, Dr(a). José Walter 
Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. PROCESSO Nº 0058538-29.2004.8.26.0100 - EDITAL DE CAGO -P DE 20 DIAS 
- FAZ SABER a(o) BEATRICE, filha de lancu Solomon Ciubotariu e Lucrécia Ciubotariu, que por este Juízo tramita uma ação de 
Arrolamento Comum em face do falecimento de lancu Solomon Ciubotariu, movida, por Maria Regina Guimarães Zimbardi 
Ciubotariu. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e 
sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de 
herdeiro (art. 627, incisos |, Il e IIl, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado 
curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [03,04] 


J ornat Ó ÍA SP 


Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes. 
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://Awww.jornalodiasp.com.br/ = 
leiloes-publicidade-legal 


T, 


- : -19. .8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 6º] 
Vara Cível, do Foro Regional | - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a ESPÓLIO DE OLIVIA RELVAS, CPF 81169256872 e SOCIEDADE PAULISTA DE TERRENOS LTDA, 
CNPJ 61.145.918/0001-13, que lhe foi proposta uma ario de Procedimento Comum Civel por parte de Rosa Rodrigues 
de Souza, objetivando a outorga da escritura definitiva do imóvel situado na Rua Pade Saboia de Medeiros 1.724, (antiga 
Rua 78, n° 432) e seu respectivo tereno lote 17, da quadra 169, Vila Maria, Capital/SP. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇAO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato afixa- 
do e publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 15 de agosto de 2024. [03,04] 


EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1093107 77.2020.8.26.0100 (VAGA 3 

O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1º Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÁ 

PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Aparecida Ferreira ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Pedro de Velasco, nº 194, esquina com a Rua 
Editor Arnaldo Magalhães de Giacomo, nº 459, Vila Morro Grande, Brasilândia, São Paulo - SP, CEP 02808-060 ‚imóvel que se 
localiza em área maior na transcrição nº 17.938 do 8º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o rêu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 03,04] 


[EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 2ODIAS, expedido nos autos da Ação de EA A RE] 
O Dr.Rodrigo Jae Hwa An,MM Juiz de Direito da 1ºVara de Registros Públicos do Foro Central Cível da Comarca de SÃO PAULO, 


do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Leon Alexander e s/m Lia Alexander, Hercilio de Paiva, Jefferson 
Gomes de Paiva e Laura Garcia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Mirian Regina Fernandes Milani Fujihara e Osvaldo Guinjiro Fujihara ajuizou(ram 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Major Sertório, nº 671, conjunto comercial nº 
72 e a declaração de domínio de uma vaga na garagem no subsolo, Edifício Fabia, Consolação, São Paulo - SP, CEP 01222-902, 
objeto das matrículas nºs 1.705 e 1.706 do 5º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, O réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 03,04 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1005311- 
05.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 92 Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de 
São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI, na forma da Lei, etc. Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem e interessar possa que por r.sentença datada de 18.07.2017, foi declarado de utilidade pública os imóveis 
situados na Rua Itiúba, 281 e 281 A - Vila Celeste - São Paulo - SP, matricula 260.502, com a área total de 258,90m2, contribuinte nº 
102.002.0032-0, tendo como detentor da propriedade Paulo Vicente Boscolo, e na Rua São Maximiano, 79 - Vila Celeste - São Paulo - 
SP, matricula desmembrada 260.503, possuindo a área total de 223,90m2, contribuinte nº 102.002.0001-0, tendo como detentora da 
propriedade Elaine de Oliveira Boscolo, que perante ao Juízo da 22 Vara de Registros Públicos nº | 132894-89.2015.8.26.0100 (o qual foi 
julgado procedente e certificado o trânsito em julgado) foi declarada aos domínios dos referidos imóveis por serem os detentores das 
respectivas propriedades. Sendo fixado como valor da indenização a importância de R$ 1.457.550,00 (FEV/2014) e, para levantamento 
dos depósitos efetuados e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 ( dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de agosto de 2024. N-31e03 


COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 


CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170 
RENUNCIA 

São Paulo, 15 de abril de 2024. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS, Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º Andar — Parte, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Att: Acionistas, Conselho de Administração e Diretoria. Ref.: Renún- 
cia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. Prezados Senhores, Eu, ROBERTO PENNA CHAVES 
NETO, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP nº 151.989 e inscrito no CPF/MF 
sob nº 070.803.997-93, domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Che- 
did Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, comu- 
nico, pelo presente instrumento, minha renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia 
de Participações Aeroportuárias, inscrita no CNPJ sob nº 09.352.896/0001-42, com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscrita perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº 35.300.353.170 (“CPA”), para o qual fui nomeado na Ata de As- 
sembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de setembro de 2021, arquivada na JUCESP sob nº 467.093/21-0, em 29 de 
setembro de 2021. Adicionalmente, declaro não ter qualquer valor a receber da CPA, e, portanto, concedo à CPA, seus acio- 
nistas e administradores, nesta data, quitação irrevogável e irretratável com relação a toda e qualquer obrigação e/ou va- 
lor devido em razão do exercício do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da CPA. Atenciosamente, 
ROBERTO PENNA CHAVES NETO. Recebido pela Companhia de Participações Aeroportuárias em 15/04/2024. Fábio 
Russo Corrêa - Diretor Superintendente. JUCESP nº 263.274/24-0 em 10.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


(2) 


CCR 


EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004095-18.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4º Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CREUSA MARIA VILELLA DE OLIVEIRA, CPF 10742666840 que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo,objetivando a quantia de R$ 
2.127,43 (novembro de 2020), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, Recibo Provisório de Serviço 
Nº 238067. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2024. 31/08 e 03/09/2024 


COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 


CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170 
RENUNCIA 

São Paulo, 15 de abril de 2024. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS, Avenida Chedid Jafet, nº 
222, Bloco B, 4º Andar — Parte, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Att.: Acionistas, Conselho de Administração e Diretoria. Ref.: 
Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. Prezados Senhores, Eu, MIGUEL DAU, brasileiro, 
divorciado, aeronauta, portador da cédula de identidade RG nº 314336 MAER/RJ, inscrito no CPF/ME sob n.º 967.655.858- 
34, domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, comunico, pelo pre- 
sente instrumento, minha renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia de Partici- 
pações Aeroportuárias, inscrita no CNPJ sob nº 09.352.896/0001-42, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Pau- 
lo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, inscrita perante a Junta Comer- 
cial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob NIRE nº 35.300.353.170 (“CPA”), para o qual fui nomeado na Ata de Assem- 
bleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de dezembro de 2022, arquivada na JUCESP sob nº 073.904/23-5, em 14 de 
fevereiro de 2023. Adicionalmente, declaro não ter qualquer valor a receber da CPA, e, portanto, concedo à CPA, seus acio- 
nistas e administradores, nesta data, quitação irrevogável e irretratável com relação a toda e qualquer obrigação e/ou va- 
lor devido em razão do exercício do cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da CPA. Atenciosamente, MI- 
GUEL DAU. Recebido pela Companhia de Participações Aeroportuárias em 15/04/2024. Fábio Russo Corrêa - Diretor Su- 
perintendente. JUCESP nº 263.276/24-7 em 10.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Companhia de Participações Aeroportuárias 
CNPJ 09.352.896/0001-42 


Relatório da Administração 


- ; -98.2024.8.26. . Juiza de Direito da 
Vara Cível, do Foro Regional | - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a eventuais interessados que Flavia de Santana ajuizou a presente ação objetivando sua nomeação como 
administradora provisória do CENTRO ESPIRITA NOVA ALVORADA-CENA, CNPJ 10507711/0001-00, autorizando a 
prática dos atos necessários a administração da entidade, notadamente para presidir Assembleia Geral Ordinaria para 
eleição dos membros da Diretoria e do Conselho deliberativo, tendo sido nomeada adminstradora provisória, conforme r. 
decisão de fls. 45/46. Estando os eventuais interessados em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO 
por edital para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir do prazo supra, ofereçam resposta, sob 
ena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2024. Jo3,04] 


Foros Regionais. | Santana. Varas Cíveis. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008603-13.2021.8.26.0001. 
A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, Juíza de Direito da 2º Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, 
Faz Saber a Francisco Thomé Leite (CPF. 046.178.608-78), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade 
mantenedora do Hospital São Camilo - Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando 
a quantia de R$ 157.579,74 (março de 2021), decorrente dos Recibos Provisórios de Serviços nºs 182396, 183329, 
182397, 183330, 184379 e 181608, oriundos da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando o requerido 
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, 
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da 
lei. SP, 27/05/2024. 31/08 e 03/09/2024 


NÓRDICA VEÍCULOS S.A. 


CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 - NIRE: 4130000421-8 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Nórdica Veículos S/A, para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária/AGE a ser realizada às 9h00, do dia 12/09/2024, 
na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 795, CIC, Curitiba/PR, 
a fim de retificarem erro material que constou na área declinada da matricula no. 
23.729 da 6º. Circunscrição de Registro de Imóveis de Curitiba, constante dos 
Anexos: | -DESCRIÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO AO CAPITAL SOCIAL DA NÓRDIC A VEICULOS S.A. e IV - LAUDO 
CONTÁBIL PARA EFEITO DE AVALIAÇÃO DE BEM PARA INTEGRALIZAÇÃO DE 
CAPITAL SOCIAL, integrantes da 37º Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia Nórdica Veículos S.A. realizada em 05.11.2015 e registrada perante a 
JUCEPAR sob o nº 20156344998 em 23.11.2015 
Curitiba, 02 de setembro de 2024. 
Diretor Superintendente 
Paulo Roberto Pizani 


1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. São Paulo, 30 de agosto de 2024. A Administração. 


Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 19 
Aplicações financeiras 1.464 
Tributos a recuperar 10 6 
Não circulante 89.303 71.281 
Realizável a longo prazo 
Tributos a recuperar - 
Dividendos a receber - 
Investimentos 89.303 
Total do ativo 90.796 


2023 2022 
1493 388 
369 


Circulante 
Fornecedores 


Outras obrigações 
Não circulante 


Patrimônio líquido 
Capital social 
Reserva de capital 


1.064 
2.661 
67.556 
71.669 


Prejuízos acumulados 


Passivo e patrimônio líquido 


Impostos e contribuições a recolher 
Mútuos com partes relacionadas 


Mútuos com partes relacionadas 
Impostos e contribuições a recolher - 


Ajuste de avaliação patrimonial 


Total do passivo e patrimônio líquido 


(Em milhares de Reais) 


2023 2022 


Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 


Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


3.009 
100 
303 

2.606 955 

- 290 

- 2.568 

- 2.322 

246 

67.845 
63.201 

5.358 5.358 

31.456 36.274 
11.888 36.988) 

90.796 71.669 


1.256 
Custos dos serviços prestados 
Serviços 
Impostos, taxas e despesas com cartório 
Despesas, provisões e multas indedutíveis 
Outros 
Prejuízo bruto 
Resultado de equivalência patrimonial 
Resultado antes do resultado financeiro 
Resultado financeiro 


87.787 
63.201 


Imposto de renda e contribuição social - correntes 
Lucro líquido do exercício 


Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Capital social 


Reserva de capital 


Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados 


Total 


Saldos em 1º de janeiro de 2022 63.201 
Lucro líquido do exercício 
Destinações: 


Ajuste de avaliação patrimonial 


5.358 


Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 


Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 
Lucro líquido do exercício 25.100 21.139 
Ajustes por: 
Resultado de equivalência patrimonial 
Juros e variação monetária com partes relacionadas 
Rendimento de aplicação financeira 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução dos ativos 
Tributos a recuperar 
Dividendos a receber 
Aumento (redução) dos passivos 
Fornecedores 
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 
Impostos e contribuições a recolher e provisão imposto de renda 
e contribuição social 
Outras obrigações 
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades operacionais 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 


2023 2022 
(318) 
(50) 


(263) 


(26.905) (22.070) 


47.800 
21.139 


(58.127) 


37.368 
- 21.139 


Lucro líquido do exercício 
Outros resultados abrangentes 


(1.094) - (1.094) 


Saldos em 31 de dezembro de 2022 


demonstração do resultado 


36.274 (36.988) 67.845 


Lucro líquido do exercício 


Ajuste patrimonial - plano de pensão em controlada 


- 25.100 i P 
Itens que serão reclassificados subsequentemente para a 


25.100 


Itens que não serão reclassificados subsequentemente para a 


Aplicações financeiras líquidas de resgate 
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimentos 
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Mútuos 
Pagamento de principal e juros 
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento 
Redução do caixa e equivalentes de caixa 


2023 2022 
25.100 21.139 


(342) 


146 (342) 


Destinações: 
Ajuste de avaliação patrimonial 


(5.158) = 


(5.158) 


Saldos em 31 de dezembro de 2023 


63.201 5.358 31.116 (11.888) 


87.781 


Composição do 


Conselho de Administração 


demonstração do resultado (5.304) (1.094) 


Ajustes na conversão de demonstrações financeiras de controlada no exterior 


Total do resultado abrangente do exercício 


Composição da Diretoria 


Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 
No final do exercício 


Contadora 


Presidente 
Membro Efetivo 
Membro Efetivo 


Fábio Russo Corrêa 
Ana Maria de Castro Rovai 
José Ricardo Hernandez Larios 


Lucas Eduardo Dalcanale 


Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/319L - Jucepar 
wwuw.donhaleiloes.com 


COLISÃO - ROUBO/FURTO 
ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM 
DE VIDA ÚTIL 


343 Veículos 


41 3134-3450 


Membro Efetivo 
Membro Efetivo 
Membro Efetivo 


Marcus Vinícius Vieira Macedo 
Simon Daniel Locherv 
Tobias Market 


ONLINE 
LEILÃO dia 03/09/2024 
TERÇA-FEIRA 


Leilão 14h00 


LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 —- Borda do Campo — São José dos Pinhais — PR 


COLISÃO: ARGO 2017 2018 BIZ 125 2006 2 C 100: 2005 2004 2005 C3 2014 2015 C3 PICASSO 2012 2013 CAPTUR 2019 2020 CBR 600F 1998 CBR 650F 
2015 CELTA 2007 2008 CERATO 2013 2014 CG 125 2001 2002 2 CG 160: 2020 2016 CHEVETTE 1991 CITY 2013 2 CIVIC: 2019 2020 2003 CLASSIC 


2013 2014 CLIO 2015 2016 9 COROLLA: 2012 2015 2016 20142015 2018 
1995 CRETA 2017 CRUZE 2012 3 CR-V: 2009 2010 2011 2011 DELIVE 


2019 20142015 2012 2003 20112012 20183 CORSA: 1998 1999 1995 1996 
RY 2014 2015 2 ECOSPORT: 2004 2017 ELANTRA 2012 2013 ELITE 2019 2 


ESCORT: 1992 1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250 2004 F-350 1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA: 1996 2013 2014 20142 FIT: 2017 2008 FLUENCE 


20144 FOCUS: 2011 2012 2015 2018 2019 20152 FOX: 2011 2016 2017 FUSION 2013 15 GOL: 2008 2009 2012 2013 1996 2019 2020 2010 2011 
1996 2018 20122013 2006 2004 2005 2 GRAND SIENA: 2013 2014 20197 HB20: 20142015 2014 2019 2020 2016 2017 


2004 1993 1996 2011 2012 
2019 2015 2014 HILUX CD 2011 2012 130 2010 2011 2 JETTA: 2011 20 
2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018 2002 2003 MERIVA 2012 2 
2013 2 NINJA 300: 2014 2015 20142 NINJA 400: 2020 2019 2020 12 ON 


1994 


2 20153 KA: 2016 2017 1997 1998 2019 2020 KADETT 1993 KICKS 2018 
MOBI: 2018 2019 2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018 2018 2019 2014 2015 
X: 2019 2019 2019 2020 2019 2020 2018 2019 20142015 2015 2016 2017 


2019 2013 2019 2020 2019 2020 7 PALIO: 2016 2002 2003 2009 2010 1996 2008 2011 2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011 2017 2018 


2009 2010 3 PRISMA: 2019 2007 2013 3 PUNTO: 2012 2013 2012 2013 


2013 QUANTUM 1986 3 RANGER: 2011 2015 2016 2011 2012 REBOQUE 


2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010 2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA 2001 2 SAVEIRO: 2019 2020 2012 2013 
SENTRA 2019 4 SIENA: 2008 2015 2002 2003 2009 2010 3 SONIC SEDAN: 2014 2012 2013 2014 SPACEFOX 2012 6 STRADA: 2014 2015 2009 2010 


2012 2013 2011 2012 2015 2016 2018 STRALIS 2012 2013 SUPER 2009 1 


Nº dos Chassis: 30407583 Normal 48151569 Normal 4T065387 Recortado 50 


FORO 2019 2020 


051917 Normal 58588575 Normal 64941422 Normal 74091134 Normal 76030349 


Normal 78272564 Normal 81016452 Normal 88110573 Normal 88816080 Normal 88923331 Normal 84032001 Normal 88500922 Normal 88559194 Nor- 
mal 86503205 Normal 82268931 Normal 95060482 Recortado 95310735 Normal 95359967 Normal 9B001872 Recortado 9B037390 Normal 9R112912 Nor- 
mal 9R913108 Normal 92100932 Normal A5483964 Normal AA028808 Normal ABB52704 Normal AE121563 Normal AG506930 Normal AJ282863 Nor- 
mal AJ309265 Normal AL423625 Normal AZ 132313 Normal AZ204045 Normal B1531669 Normal B3102086 Normal B4007232 Normal BB294034 Normal 


BC138874 Normal BC181932 Normal 
BJ719025 Normal BL820049 Normal 


CT198843 Normal CT240516 Normal 
D5856172 Normal D6883289 Normal D8358064 Normal D8421464 Normal 
DB120371 Normal DB140354 Normal 


mal DL238827 Normal DL565022 Normal DP046557 Normal DP075772 N 


FB533229 Normal FB534033 Normal FB537449 Normal FB824167 Normal 


mal GB020629 Recortado GB025199 Normal GB115964 Normal 66196672 


HT098147 Normal HZ 137792 Normal J1332146 Normal J4A81101 Normal J8 


ormal KB519025 Normal KC438839 Normal KG282801 Normal KG337109 
mal KKC17099 Normal KKJ56771 Normal KM037781 Normal KP042307 
ormal KT074317 Normal KT092613 Normal KT115389 Normal KY31902 


BC205669 Normal BG163553 Normal bg507084 Recortado bg535899 Normal BJ332250 Normal BJ450894 Normal 
BM102607 Normal BP006340 Normal 
C1194309 Normal C2025411 Avariado C4149686 Normal C6026316 Normal C6625131 Normal CA547895 Normal CB011749 Normal CB242178 Normal 
CBA20411 Normal CBB95527 Normal CCB33928 Normal CG255412 Normal CJ018984 Normal CL292399 Normal CP170927 Normal CR180265 Normal 
D0434235 Normal D1262904 Norma 


db220480 Normal DB315268 Normal DB332111 Normal DB462929 Normal DB511786 Normal DB942740 Norma 
DBS10945 Normal dd005965 Normal DG081885 Normal DJ122925 Norma 


mal E8063887 Avariado E8099417 Normal E8832966 Normal E8944334 Normal EA051960 Normal EB002668 Normal EB018106 Normal EB177301 Normal 
EB212389 Normal EB282211 Normal EB291451 Recortado EB653035 Norma 
EG148501 Normal EG239826 Normal EG334716 Normal EG338439 Normal EL603811 Normal EL873587 Recortado EP119142 Normal EP232139 Norma 
EP510853 Normal ER 124583 Normal ES555267 Normal ET 163054 Normal ET236315 Normal EW 369906 Normal F0230543 Normal F0253177 
Normal F4132633 Normal F7962560 Normal F8134277 Normal F8181005 Normal F8221008 Normal F9020380 Normal FB080629 Normal FB133740 Norma 


mal GK037304 Normal GL903355 Normal GN309379 Normal GP574904 Normal GT030614 Normal H0090723 Normal H1142088 Norma 
mal HAQ31491 Normal HB118188 Normal HB136492 Normal HB412614 Normal HC450098 Normal HG161279 Normal HJ464477 Normal hj515052 Normal 
HJ584233 Normal HJ586384 Normal HKH25315 Normal HP026518 Normal HP771811 Normal HR104017 Normal HR 105764 Normal HT069091 Normal 


BT039185 Normal BU183413 Normal BZ103355 Normal BZ116728 Normal 


D2108806 Normal D3044077 Normal D4127044 Normal D4185718 Normal 


D8943438 Recortado D8964121 Normal DA793748 Normal DB038201 Normal 


DJ342804 Recortado DJ492044 Normal DK 190120 Normal DK 194150 Nor- 
ormal DP192261 Normal DR169018 Normal E4607189 Normal E8055349 Nor- 


EB690563 Normal EB700283 Normal EB701841 Normal EB733267 Recortado 


ormal F4052271 


FC435404 Recortado FG024963 Normal FG477541 Normal FG516906 Norma 


FJ307893 Normal FJ507818 Normal FJ577411 Normal FL144170 Normal FL474929 Normal FP486422 Normal FP495820 Normal FP506788 Normal FT054615 
ormal FT574785 Normal FZ213130 Normal FZ261223 Normal FZAQ0175 Normal G0233887 Normal G0744541 Normal G1137013 Norma 


G8569276 Nor- 
GJ770281 Nor- 
h8598150 Nor- 


Normal GJ153949 Normal g;514916 Normal GJ689387 Normal 


075380 Normal J9098320 Normal JAS13311 Normal JB515051 Normal JB521683 


ormal JG265439 Normal JJ010301 Normal JJ058516 Normal JJ222864 Normal JJ292292 Recortado JJ811516 Normal JJ871260 Normal JKH70185 Normal 
M863791 Normal JP002584 Normal JP 100099 Normal JP889729 Normal JR151252 Recortado JT052813 Normal JT065964 Normal JY 503021 Normal 
Normal K0090864 Normal K8308379 Normal K8746568 Normal KB058257 Normal KB172108 Normal KB212048 Normal KB510680 Normal KB514745 


JYH19134 


Normal KJ520304 Normal KJ526982 Normal KJ552938 Normal KK 249095 Nor- 
Recortado KP504068 Normal KR401456 Normal KS535583 Normal KT038826 
5 Avariado KYJ39305 Normal KYJ56752 Normal KZ108396 Normal L4035897 


Normal LA000642 Normal LB500516 Normal LB522630 Normal LG042724 Normal LG169182 Normal LG169592 Normal LG201212 Normal LJ082826 Nor- 
mal LK305005 Normal LKJ98017 Normal LKK 12946 Normal LP012993 Normal LP023142 Normal LP047594 Normal LP071859 Normal LR009414 Nor- 
mal LR115485 Normal LT010913 Normal LY390287 Normal LY618402 Normal LY657340 Normal 1y692780 Normal LY]66497 Normal LZ107973 Normal 


M8064049 Normal M8842893 Normal MJ285300 Normal MJ394662 Normal MK382321 Normal MK397393 Recortado MK431 


ML392111 Normal MP182658 Normal MYV25438 Recortado MYW14512 


43 Normal MKK47327 Normal 
Recortado NA802032 Normal NB133997 Normal NB142095 Normal nb514526 


Normal NB550041 Normal NC438348 Normal NJ840318 Normal NJ953493 Normal NK480767 Normal NKK90923 Normal NR000391 Normal NT011134 


Normal NYW25747 Normal NYX41815 Normal P0007448 Normal P002986 


3 Normal P4026076 Normal P8507764 Normal PG258217 Recortado PG287153 


Normal PJ382248 Normal PKF20893 Normal PP025641 Normal PP029198 Normal PP052920 Normal PYM61630 Normal pz924289 Normal R2183447 Normal 
RG163924 Normal RG224067 Normal RJ662181 Normal RK100419 Normal RK100858 Normal RK117782 Normal RK569412 Normal RL804668 Normal 


RR107551 Normal TC703855 Normal XC726469 Normal 


CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE- 
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI- 
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 


— LEIOEIRO OFICIAL — JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRAD, 


JA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450 


(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE) 


Fábio Russo Corrêa Diretor Superintendente 
Marcus Vinícius Vieira Macedo Diretor 


Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti 
CRC 1SP190868/0-0 


As demonstrações financeiras encontram-se, na integra, à disposição dos acionistas na sede da Empresa. 


FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. = CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2024. 


Data, Hora, Local: 30.08.2024, às 11hs, na sede social, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 
3º andar, conjunto 32, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capi- 
tal social. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Aline Pereira Stumpf Gomes - Secre- 
tária. Deliberações Aprovadas: (i) a redução do capital social de R$ 244.622.187,38 
para R$ 156.370.128,82, sem o cancelamento de ações, uma redução portanto de R$ 
88.252.058,56, mediante a entrega de 16.281.338,36739 debêntures da Securitas 
Bioholdings S.A., no valor R$ 41.595.335,83 atualizado até a data base de 
31/07/2024, para a Acionista Finvest Capital Partners - Fundo de Investimentos 
em Participações Multiestratégia Investimentos no Exterior, e ainda a apura- 
ção e incorporação contábil de prejuízos acumulados no valor de R$ 46.656.722,73. 1.1. 
O capital social atual da Companhia, correspondente a R$ 244.622.187,38, dividido em 
2.114.419.557 ações ordinárias , passará a ser de R$ 156.370.128,82 dividido em 
2.114.419.557 ações ordinárias. (ii) a alterar a redação do caput do Artigo 4º do Es- 
tatuto Social, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O Capital social da 
Companhia é de R$ 156.370.128,82 totalmente subscrito e integralizado em moeda cor- 
rente nacional, dividido em 2.114.419.557 Ações Ordinárias. § único. A propriedade das 
ações será comprovada mediante escrituração em nome do acionista, a ser realizada por 
instituição financeira competente”. (iii) a nova redação em sua integra do Estatuto So- 
cial. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP - 30.08.2024. Mesa: Marcelo de Andrade 
- Presidente, Aline Pereira Stumpf Gomes - Secretária. Acionistas: Finvest Capital Part- 
ners — Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia Investimentos no Exte- 
rior, Representado por sua Gestora Finhealth Gestão de Recursos Ltda, Marcio Garcia de 
Souza e Luis Claudio Garcia de Souza, Luis Claudio Garcia de Souza. 

Anexo | - Estatuto Social - Denominação e Duração - Artigo 1º: A Finvest Fi- 
nanças e Investimentos S.A. é uma sociedade anônima, com prazo de duração inde- 
terminado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais apli- 
cáveis, em especial a Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores. Sede Social - Artigo 2º: 
A sociedade tem sede em São Paulo/SP, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim 
Bibi, CEP 04506-000, podendo manter filiais e escritórios de representação em qualquer lo- 
calidade do país ou do exterior por deliberação de sócios representando pelo menos 3⁄4 do 
capital social. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: a. a administração, negocia- 
ção e gestão de ativos próprios; b. a participação, como sócia, acionista ou quotista, em ou- 
tras sociedades nacionais ou estrangeiras, bem como em empreendimentos comerciais de 
qualquer natureza; e c. a prestação de serviços de estruturação de operações financeiras e 
concessão de garantias em favor de terceiros. Capital Social - Artigo 4º - O Capital so- 
cial da Companhia é de R$ 156.370.128,82 totalmente subscrito e integralizado em moe- 
da corrente nacional, dividido em 2.114.419.557 Ações Ordinárias. 8 único. A propriedade 
das ações será comprovada mediante escrituração em nome do acionista, a ser realizada 
por instituição financeira competente. Artigo 5º: A cada ação ordinária corresponde um 
voto nas Assembleias Gerais. Assembleia Geral de Acionistas - Artigo 6º: As Assem- 
bleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos quatro pri- 
meiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam dis- 
cutidos os assuntos previstos em lei, sendo que as deliberações deverão ser tomadas por 
maioria simples dos acionistas, salvo em relação às matérias que exijam quórum qualifica- 
do nos termos da legislação aplicável em vigor. Artigo 7º: As Assembleias Gerais Extraor- 
dinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exi- 
girem ou quando as disposições do Estatuto social ou da Legislação aplicável exigirem de- 
liberação dos acionistas. § único. Dependerão de prévia aprovação por maioria simples 
em Assembleia Geral de Acionistas a celebração de todos e quaisquer atos e documentos 
que impliquem em alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia, a prestação de 
avais ou fianças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras públicas ou particulares 
de garantia hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens do ativo permanente 
e constituição de garantias em favor de terceiros de valor acima de R$ 50.000,00. Artigo 
8º: As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas por um membro 
Presidente da Diretoria. Na sua ausência ou impedimento, serão instaladas pelo seu subs- 
tituto e presidida por quem for escolhido pelos acionistas. § único. O secretário da mesa 
deverá ser indicado, dentre os presentes, pelo Presidente da Assembleia. Artigo 9º: So- 
mente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam 
registradas na conta de depósito das ações, aberta em seu nome nos livros da instituição 
depositária, com (48) horas de antecedência da data designada para a realização da refe- 
rida Assembleia Geral. único. O acionista poderá ser representado por procurador na As- 
sembleia Geral de Acionistas nos termos do 81º do artigo 126 da Lei 6.404/1976 e altera- 
ções posteriores. Administração de Companhia - Artigo 10: A administração da Com- 
panhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Es- 
tatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas 
funções. § 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos res- 
pectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de 
seus sucessores. § 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração 
total dos administradores, cabendo à Diretoria a sua distribuição. Diretoria - Artigo 11: 
A Diretoria será composta por, no mínimo, 2, e, no máximo, 7 Diretores sem designação es- 


pecífica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelos acionistas e por estes destitui- 
veis a qualquer tempo. 8 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 anos, 
sendo admitida a reeleição. § 2º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva 
substituição será deliberada pelos Acionistas. § 3º. Em caso de ausência ou impedimento 
temporário, e desde que não ultrapasse o prazo máximo de 2 meses, os Diretores remanes- 
centes nomearão, por maioria, um Diretor substituto, até que o Diretor impedido ou ausen- 
te se restabeleça nas suas funções. Se o impedimento ou ausência ultrapassar o prazo má- 
ximo de 2 meses, os Diretores remanescentes deverão convocar uma Assembleia Geral, no 
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo em referência, para a eleição do novo 
Diretor, podendo, entretanto, o Diretor substituto permanecer no cargo até a investidura do 
novo Diretor. Artigo 12: Compete à Diretoria, por 2 Diretores, ou por 1 Diretor em conjun- 
to com 1 procurador da Companhia, ou por 2 procuradores com poderes específicos, a re- 
presentação ativa e passiva da Companhia e da prática de todos os atos necessários ou 
convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei 
ou neste Estatuto Social. § 1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o se- 
rão sempre por 2 Diretores assinando em conjunto, devendo especificar os poderes confe- 
ridos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um periodo máximo de vali- 
dade de (1) ano. § 2º. Somente as procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por 
prazo indeterminado. § 3º. A representação ativa e passiva da Companhia em juízo, para 
receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Di- 
retor designado pela Diretoria. Conselho Fiscal - Artigo 13: O Conselho Fiscal somen- 
te será instalado nos exercicios sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acio- 
nistas, conforme previsto em lei. Artigo 14: O Conselho Fiscal, quando instalado, será com- 
posto por no mínimo três e no máximo cinco membros e por igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribui- 
ções e prazos previstos em lei. § único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e 
Lucros - Artigo 15: O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, oca- 
sião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas. 8 
1º. O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da Companhia serão anualmen- 
te auditados por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. 
& 2º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de (5%) para a cons- 
tituição da reserva legal, que não excederá a (20%) do capital social. § 3º. Os acionistas 
terão direito à um dividendo anual não-cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido do 
exercício, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores. § 4º. O 
saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. § 5º. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para 
atender interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendo intermediários ou 
antecipados. Artigo 16: A Companhia poderá pagar Juros sobre o capital próprio, impu- 
tando-o ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação - Artigo 17: A Companhia será li- 
quidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para de- 
terminar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Arbitragem - Artigo 18: As diver- 
gências, conflitos, disputas ou controvérsias relacionadas a disputas societárias e às dispo- 
sições deste Estatuto, sua interpretação, validade, cumprimento e exequibilidade devem ser 
resolvidos amigavelmente pelos acionistas, por meio de negociações em boa-fé, por um 
prazo de 30 (dias), contados do recebimento da primeira correspondência enviada por qual- 
quer dos acionistas visando resolver a controvérsia. Caso, ao final do prazo acima, os acio- 
nistas da Companhia não tenham chegado a um consenso, a disputa deverá ser submeti- 
da à arbitragem, constituindo-se o tribunal arbitral de 3 árbitros, devendo cada parte no- 
mear um árbitro de sua confiança e estes, em conjunto, o terceiro. Artigo 19: A arbitra- 
gem terá sede na capital do estado de São Paulo, e obedecerá às normas estabelecidas no 
Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá. Artigo 20: A parte que desejar dar início à arbitragem deverá notificar a 
outra parte desta intenção, indicando o nome do primeiro árbitro e o objeto do litígio, de- 
vendo a outra parte designar o segundo árbitro no prazo de 15 dias, contados a partir do 
recebimento da referida notificação. Artigo 21: Escolhidos os árbitros, as partes instarão 
o procedimento arbitral perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comér- 
cio Brasil-Canadá. O procedimento escolhido será o de Arbitragem. Artigo 22: Para diri- 
mir as questões oriundas deste instrumento de caráter cautelar e executório, fica eleito o 
Foro da capital do estado de São Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa - 
Artigo 23: É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. Artigo 24: A Companhia 
disponibilizará aos seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acio- 
nistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobi- 
liários de emissão da Companhia. Artigo 25: Na hipótese de abertura de capital da Com- 
panhia, obriga-se a mesma a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entida- 
de mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis di- 
ferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução nº 578 da Comis- 


são de Valores Mobiliários, de 30.08.2016 e posteriores alterações. 
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1042199-51.2022.8.26.0001. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requeren- 
te: Itaú Unibanco S.A. Requerido: Confeccoes Doce Dy Genty Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1042199-51.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4º Vara Cível, do Foro Regional | - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Femanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) CONFECCOES DOCE DY GENTY LTDA, CNPJ 10649312000184, 
que Banco Itaú - Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para o recebimento da quantia de R$ 389.059,19 (dezembro de 2022). 
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o valor 
supramencionado devidamente atualizado, acrescido de 5 % de honorários advocatícios sobre o valor da causa, ou para que em igual 
prazo ofereça embargos. Ficando ciente de que, não opondo embargos, constituir-se-á de pleno direito, o título executivo judicial, e o 
mandado de citação inicial se converterá em mandado executivo, nomeando-se Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de Julho de 2024. 31/08 e 03/09/ 
2024 


Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes. 
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/ 


EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080695-46.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 392 Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Koga Guimarães, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a ALEXANDRE DANIEL MIRAGE GUGLIELMI, CPF 17816781890, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Edir Maria Feola Dias Escudeiro, objetivando a quantia 
de R$ 85.452,09. Encontrando-se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba 
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o 
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um 
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será 
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, 


afixado e publicado na forma da lei. 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0418925- 
59.1996.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Unidade de Processamento das Execuções contra a Fazenda Pública da Comarca da 
Capital - UPEFAZ, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO TAFFAREL TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Prefeitura Municipal de São Paulo move uma Desapropriação - Desapropriação 
de Desapropriação contra Fares Empreendimentos e Participações S/A, CNPJ nº 28.165.766/0001-45 atual expropriada, tendo ainda 
no polo passivo da ação como antigos proprietários, Ali Ismail El Zoghbi, Bachira Ali Zogohbi e Zakie Ahmad Fares, objetivando 
a incorporação do prédio sito á Avenida Ellis Maas nº 766 (antigo 764 após alteração em 2017) e seu terreno no bairro de Capão 
Redondo, São Paulo, ao seu patrimônio. Contribuinte 167.267.0010-4, sendo a área desapropriada equivalente a 50,00m2, para livre 
e desembaraçado de quaisquer ônus devendo a expropriada arcar com o pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios 
no caso de, contestado o feito, a indenização ser fixada em valor inferior ao da oferta atualizada, declarados de utilidade pública conforme 
Decreto Municipal nº 34.663, datado de 17.11.94, Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital 
com o prazo de 10 ( dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, 
será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2024. N - 31 e 03 


Edital de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e de intimação do executado CARLOS DE SOUSA BOR- 
GES - ESPÓLIO e AFRANIO DE SOUSA BORGES FILHO (CPF nº 090.965.585-53) e sua esposa 
se casado for. O Dr. Tom Alexandre Brandão, MM Juíz de Direito da 2º Vara Civel do Foro 
Central da Capital/SP, na forma da Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão 
do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam, que, por esse r. 
Juízo processam-se os autos de Execução de Titulo extrajudicial, ajuizada por CONDOMINIO 
EDIFICIO PASTEUR, Processo nº 1097368-56.2018.8.26.0100, tendo sido designada a venda 
do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no 
estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 
879 do Código de Processo Civil e regulamentada pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. O 1º leilão 
terá início no dia 01/10/2024 às 13:00 horas e término dia 04/10/2024 às 13:00 horas onde serão 
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; 
Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1º leilão, fica desde já designado 
para início do 2º leilão o dia 04/10/2024 às 13:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte 
dias e se encerrará em 29/10/2024, às 13:00 horas. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao 
valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo 
responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) ou 80% em caso de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance 
vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro 
Público Oficial Srº Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo JUCESP, sob o nº 857. Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do 
site www.allianceleiloes.com.br. O bem será vendido no estado de conservação em que se 
encontra sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar as condições deles antes 
das datas designadas para o leilão. Correrão por conta do arrematante todas as providências 
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, 
incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo 
imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 
do Código Tributário Nacional, e exceto de condomínio (que possuem natureza propter rem), 
os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação. O arrematante deverá efetuar o paga- 
mento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encer- 
ramento dos leilões/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito 
judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da 
arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação. Caso não sejam efetuados 
os depósitos, o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os 
lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuí- 
zo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar 
ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do 
artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome 
de Cláudio Sousa dos Santos — CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência: 0095, Conta 
Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será 
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por de- 
terminação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas 
incorridas. Bem: Apartamento nº 06, no 3º andar do Edificio Pasteur, situado à Rua Marconi, 
nº 94, no 7º Subdistrito - Consolação, composto das sala 308 à 314, com as áreas respecitivas 
de 14,400m?, 14,600m?, 16,425m?, 15,695m?, 14,400m? e 15,400m?, e mais uma quota parte nas 
duas lojas do andar terreo e nos quatro apartamentos que se compõe os 9º e 10º andares, 
correspondendo-lhe a fração ideal de 4,534%. Contribuinte nº 006.024.0010-4. Objeto da matri- 
cula 18.278 do 5º Cartorio de Registro de Imoveis/SP. Segundo laudo de avaliação o imóvel é 
composto por sete salas comerciais 308/314, varanda, 3 banheiros e copa, possui a área total 
de 106,00m?. Avaliação R$ 326.000,00 (março/2023), valor que será atualizado até a data da 
alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os 
interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer 
por escrito para o e-mail: claudio(Dallianceleiloes.com.br (Art. 895, I e Il, CPC). A apresentação de 
proposta não suspende o leilão (Art. 895, 8 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre preva- 
lecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DES- 
CUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, 
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O 
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da 
execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de 
adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao 
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento), conforme art. 7º, § 3º Reso- 
lução 236/2016 CNJ. Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do 
Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar 
até a data e hora designados para o leilão, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanha- 
da de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo. 
O debito exequendo corresponde a R$ 121.000,00, em agosto de 2024 (conforme fls.587/588). Em 


consulta ao site da Prefeitura Municipal de São Paulo consta débito em aberto de IPTU no valor de 
R$ 50.662,50. A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos exe- 
cutados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o 
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 19 de agosto de 2024. 
Tom Alexandre Brandão — Juiz de Direito 


Edital de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e de intimação dos executados MAURICIO CARLOS 
BARUFFI (CPF nº 269.624.488-05) e NIVALDO JURADO FERNANDES (CPF nº 186.731.398-72) 
e sua esposa EUNICE FAZITO JURADO FERNANDES (CPF nº 269.624.488-05). O Dr. Luiz Gus- 
tavo Esteves, MM Juíz de Direito da 11º Vara Civel do Foro Central da Capital/SP, na forma 
da Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possam, que, por esse r. Juízo processam-se os autos 
de Execução de Titulo extrajudicial, ajuizada por CONDOMINIO EDIFICIO CONDE SHOPPING 
CENTER, Processo nº 1077701-21.2017.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abai- 
xo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que 
se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 do Código 
de Processo Civil e regulamentada pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. O 1º leilão terá início 
no dia 23/09/2024 às 13:00 horas e término dia 26/09/2024 às 13:00 horas onde serão aceitos 
lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não ha- 
vendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1º leilão, fica desde já designado para 
início do 2º leilão o dia 26/09/2024 às 13:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias 
e se encerrará em 22/10/2024, às 13:00 horas. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao 
valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo 
responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) ou 80% em caso de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance 
vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro 
Público Oficial Srº Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo JUCESP, sob o nº 857. Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do 
site www.allianceleiloes.com.br. O bem será vendido no estado de conservação em que se 
encontra sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar as condições deles antes 
das datas designadas para o leilão. Correrão por conta do arrematante todas as providências 
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, 
incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo 
imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 
do Código Tributário Nacional, e exceto de condomínio (que possuem natureza propter rem), 
os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação. O arrematante deverá efetuar o paga- 
mento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encer- 
ramento dos leilões/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito 
judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da 
arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação. Caso não sejam efetuados 
os depósitos, o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os 
lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuí- 
zo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar 
ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do 
artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome 
de Cláudio Sousa dos Santos — CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco, Agência: 0095, Conta 
Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será 
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por deter- 
minação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas in- 
corridas. Bem: Salão para Escritório, localizado no 6º andar ou 8º pavimento do Edificio Conde 
Shopping Center, sito à Rua José Bonifácio, nº 176, no 1º Sub-distrito-Sé, contendo a área útil 
de 87,36m?, área comum de 40,28m:, totalizando a área construida de 127,64mº?, corresponden- 
do-lhe no terreno do condominio, uma fração ideal de 2,105%. Contribuinte 005.004.0069-5, 
objeto da matricula 63.602 do 4º CRI/SP. Avaliação R$ 382.500,00 (agosto/2022), valor que será 
atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Do Pa- 
gamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, 
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio(Dallianceleiloes.com.br (Art. 895, le II, 
CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do 
lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). 
PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento 
de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com 
as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação 
ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser 
formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). 
Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pelo 
pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por 
cento), conforme art. 7º, 8 3º Resolução 236/2016 CNJ. Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) 
executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou 
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o leilão, a guia comprobatória 
do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da 
execução ou celebração do acordo. Em consulta ao site da Prefeitura Municipal de São Paulo consta 
débito em aberto de R$ 1.504,00. A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações 
pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de 
julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 14 
de agosto de 2024. Luiz Gustavo Esteves — Juiz de Direito 
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CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 


CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2024 


1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de agosto de 2024, às 09h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/ 
SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades 
exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da 
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a abertura 
de capital e a submissão do pedido de registro da Companhia como companhia aberta emissora de valores mobiliários 
na “Categoria B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução da CVM nº 80, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 80"); (ii) a reforma integral e a consolidação do estatuto social da 
Companhia de forma a adequá-lo, dentre outras alterações, à deliberação acima tomada ("Estatuto Social"); e (iii) a 
autorização expressa para que a administração da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e 
adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia com 
vistas à efetivação do pedido de registro da Companhia como companhia aberta na “Categoria B”, inclusive a 
autorização para que o Diretor de Relações com Investidores, o qual será oportunamente eleito pelo Conselho de 
Administração, represente a Companhia junto à CVM e demais órgãos competentes, bem como a ratificação de todos os 
atos já praticados pela administração da Companhia para efetuar o referido registro. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas 
da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A abertura de capital e a submissão 
do pedido de registro da Companhia como companhia aberta emissora de valores mobiliários na “Categoria B” perante 
a CVM, nos termos da Resolução CVM 80; (iii) A reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia nos 
termos do Anexo I desta ata, de forma a, dentre outras alterações, adequá-lo à deliberação acima tomada; e (iv) A 
autorização expressa para a administração da Companhia praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar 
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia, com vistas 
à efetivação do pedido de registro da Companhia como companhia aberta na “Categoria B”, inclusive o Diretor de 
Relações com Investidores, o qual será oportunamente eleito pelo Conselho de Administração, a representar a 
Companhia junto à CVM e demais órgãos competentes, bem como ratificou todos os atos já praticados pela 
administração da Companhia para efetuar o referido registro. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme permitido 
pelo artigo 130, parágrafo 1º da LSA, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do 81º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 16 de agosto de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis 
Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO., LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifico que a presente 
é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 324.631/24-8 em 28.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE AGOSTO 2024 - ESTATUTO 
SOCIAL - CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - 
NIRE 35.300.326.032 - CAPÍTULO | - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1º. A 
CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que 
se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhes forem aplicáveis, em especial pela Lei nº. 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei 6.404/76"), com sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, Vila Sônia, CEP 05.522-000. O Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou outras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por 
finalidade exclusiva realizar a exploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação dos serviços 
de transporte de passageiros da Linha 4 — Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, 
compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a este fim, incluindo, mas não se limitando à aquisição 
de bens e serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus, nos termos e condições 
do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 — Amarela 
do Metrô de São Paulo firmado entre o Estado de São Paulo ("Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de 
Estado dos Transportes Metropolitanos — STM, e a Companhia (“Contrato de Concessão"). Parágrafo único. É vedado 
à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder 
Concedente. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado, sendo, no mínimo, o necessário ao 
cumprimento de todas as obrigações do Contrato de Concessão Patrocinada para Operação dos Serviços de Transporte 
de Passageiros da Linha 4 — Amarela do Metrô de São Paulo. CAPÍTULO Il - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigo 
4°. O capital social da Companhia é de R$ 149.607.142,00 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento 
e quarenta e dois reais), dividido em 149.607.142 (cento e quarenta e nove milhões, seiscentos e sete mil, cento e 
quarenta e duas) ações, sendo 74.803.571 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas e setenta e uma) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e 74.803.571 (setenta e quatro milhões, oitocentas e três mil, quinhentas 
e setenta e uma) ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. As ações em que se divide 
o capital da Companhia serão conversíveis do tipo preferencial em tipo ordinário e vice-versa, mediante autorização da 
Assembleia Geral, que fixará as condições da conversão. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária dará direito a um 
voto na Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. As ações preferenciais não terão direito de voto na 
Assembleia Geral, mas terão prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. 
Parágrafo Quarto. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. CAPÍTULO Ill - DA ASSEMBLEIA 
GERAL - Artigo 5º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins 
previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, 
observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, ou por acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do capital social da Companhia, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. 
Independentemente do disposto no parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a 
que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas 
Assembleias Gerais por procurador constituído, mediante procuração com poderes específicos, que ficará arquivada na 
sede da Companhia, observado o disposto no 81º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia 
Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral 
indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias 
estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) constituição 
de subsidiárias ou controladas, bem como a participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela 
Companhia de capital social de qualquer outra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra 
sociedade; (ii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquidação da Companhia ou quaisquer de suas 
controladas, coligadas ou subsidiárias; (iii) aumento de capital ou emissão de qualquer instrumento ou valor mobiliário 
conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscrição, incluindo a aprovação do preço de 
emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (iv) eleição ou destituição dos membros do 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia; (v) qualquer transformação, fusão, incorporação, cisão, 
reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; (vi) abertura do capital da 
Companhia e suas condições, incluindo o pedido e cancelamento do registro de Companhia aberta perante a Comissão 
de Valores Mobiliários ("CVM"), quando tal iniciativa for da Companhia; (vii) realização de investimentos não previstos 
no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (viii) aprovação da 
contratação e qualquer alteração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema 
de Transporte objeto do Contrato de Concessão e que excedam R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), exceto 
aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (ix) concessão de avais, fianças ou qualquer outra 
garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social, em montante superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (x) 
modificações anuais no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos em montante consolidado 
superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xi) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e 
preferências das ações preferenciais eventualmente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e 
vice-versa; (xii) fixação de política de dividendos ou sua alteração, bem como a distribuição de dividendos de forma 
diversa da estabelecida na política; (xiii) criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer 
bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis, em montante superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas 
num mesmo exercício social; (xiv) contratação de qualquer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer 
natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, 
bônus de subscrição, opções de compra ou de partes beneficiárias), em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, 
bem como a emissão de debêntures, independentemente do valor evolvido na operação, desde essas transações não 
estejam previstas no Plano de Negócios, assim como a aprovação dos custos relacionados; (xv) realização de qualquer 
despesa pela Companhia, em valor superior R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em 
um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de 
Negócios, excetuada as despesas decorrentes das contratações previstas art. 6º, alínea (viii) deste Estatuto Social, que 
seguirão os valores ali referidos; (xvi) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, na forma do 
art. 6º, alínea (iii); (xvii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; (xviii) 
autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de recuperação 
extrajudicial; (xix) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (xx) resgate ou amortização de ações; 
(xxi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; e (xxii) aprovação das demonstrações financeiras 
anuais e a destinação do resultado do exercício. Parágrafo Único. As matérias listadas nas alíneas (i) a (xv) terão como 
quórum de aprovação de 90% (noventa por cento) das ações com poder de voto, as demais matérias previstas deste 
artigo terão como quórum de aprovação de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com poder de voto, sendo que as 
matérias listadas nas alíneas (vii) e (x) terão quórum de aprovação de 75% (setenta e cinco por cento) das ações com 
poder de voto somente na hipótese de investimentos em montante consolidado igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), observado os critérios e hipóteses previstas no Acordo de Acionistas. CAPÍTULO IV - DA 
ADMINISTRAÇÃO - Artigo 7º. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria 
Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a representação da 
Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) 
membros (e um número igual de suplentes), um dos quais será designado Presidente, sendo permitida a reeleição. Os 
membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) 
anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer nos respectivos cargos até a posse dos novos membros. 
Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas 
pelo conselheiro que for por ele designado; no caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, a Assembleia 
Geral procederá ao preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, devendo constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. 


EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006583-27.2024.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7º Vara Civel, do Foro 
de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE CURADO FERREIRA OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RONALDO DA SILVA 
RABELO, Brasileiro, RG 15949625, CPF. 076.795.658-30, com endereço à Rua Santos Dumont, 185, apto 33, Estuário, CEP 11015-231, Santos - 
SP que por este Juizo, tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por CARLOS DE SOUZA GILBERTI. Encontrando-se o 
executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 3.607,13 (Valores atualizados até 
01/04/2024), quantia essa que deverá ser devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor dodébito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de SANTOS, aos 04 de junho de 2024. 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ALBINA RESTITUTI BASÍLIO, 
REQUERIDO POR MARIO LUIZ BASÍLIO - PROCESSO Nº 1003183-65.2021.8.26.0441. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3º Vara de 
Família e Sucessões, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariella Amorim Nunes Rivau Alvarez, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 10/04/2024 foi decretada 
a INTERDIÇÃO de ALBINA RESTITUTI BASÍLIO, CPF. 133.833.648-79, por doença senil que a impede de exprimir sua vontade, 
sendo incapaz de gerir, por si só, sua própria pessoa ou administrar seus bens e interesses, declarando-o(a)relativamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sra, Mario Luiz 
Basilio limitada, porém, à prática de atos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, da Lei n°13.146/2015, c/c 
artigo 1.767, |, do Código Civil. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de SANTOS, aos 29 de maio de 2024. 


CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 


CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de agosto de 2024, às 10h00, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre a eleição do Sr. Antonio Marcio Barros Silva, Diretor Presidente, ao cargo de Diretor de Relações com Investidores 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, conforme previsto no 
Artigo 10, inciso (ix), deliberaram: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos, a eleição do Sr. ANTONIO MARCIO 
BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/ 
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profissional na sede da Companhia, para ocupar o 
cargo de Diretor de Relações com Investidores da Companhia, cargo que será cumulado ao cargo de Diretor Presidente, 
para um mandato de 2 (dois) anos unificado com o Diretor eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 17 de abril de 2024, registrada sob o nº. 191.072/24-2 em 26 de abril de 2024, que se encerrará na primeira 
Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo 
permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. Além disso, o Diretor ora eleito apresentou currículo, 
bem como declaração para arquivo na sede da Companhia, cumprindo as formalidades exigidas na Resolução CVM nº 
80, de 29 de março de 2022, conforme alterada. O Diretor ora eleito toma posse mediante a assinatura do respectivo 
Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento, que segue como Anexo | à presente ata, e declara, sob as penas da 
lei, ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), preencher 
os requisitos legais para integrar a Diretoria e não estar impedidos de exercer cargo administrativo por lei especial em 
virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob efeitos dela em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos em decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, o sistema financeiro nacional, normas de defesa 
da concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, a Diretoria da Companhia, a 
partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (a) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, 
acima qualificado, como Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; e (b) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, como Diretor sem designação específica, ambos com endereço profissional na sede 
da Companhia e com mandatos até a primeira Reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a se 
realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que 
a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200- 
2/2001 e na alínea “c”, do 81º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 16 de agosto de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) João Daniel Marques da Silva; 
(3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (5) Francisco Pierrini; e (6) Stephan Joinovici 
Cadier. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente 
da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 324.632/24-1 em 28.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração 
por mais de 5 (cinco) dias após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião 
poderá ser convocada por qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos 
mesmos termos indicados neste Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, 
será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo 
Terceiro. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação 
em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes 
concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de 
Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus 
membros. O secretário será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do 
Conselho de Administração também serão consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, 
vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação 
na reunião por meio da submissão prévia de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de 
Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as 
seguintes matérias: (i) contratação de qualquer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza 
(incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de 
subscrição, opções de compra ou de partes beneficiárias em valores acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e 
que não ultrapassem R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizadas num mesmo exercicio social, , desde que não previstos no Plano de Negócios, assim 
como a aprovação dos custos relacionados; (ii) venda, arrendamento, transferência, oneração ou outra forma de 
alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 
única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (iii) criação de 
qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direitos de titularidade da Companhia, 
presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis, em qualquer montante até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em 
uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (iv) 
concessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social, em qualquer 
montante até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (v) contratação e qualquer alteração aos contratos de fornecimento 
de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do Contrato de Concessão e que excedam 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e que não ultrapassem R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões), considerado o 
ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social; (vi) realização de 
qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que não ultrapassem 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas 
realizadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas 
decorrentes das contratações previstas art. 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) 
aprovação, previamente à sua celebração, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afiliada de 
qualquer Acionista ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afiliadas, 
exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor consolidado; (viii) examinar, opinar e propor 
à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a 
distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em cada 
exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (x) determinação 
da distribuição do montante global de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes 
nos lucros e resultados da Companhia; (xi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo 
bônus, participação nos lucros e opções de ações para os empregados da Companhia; (xii) manifestar-se sobre as 
demonstrações financeiras, instruídas pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas 
apresentadas pela Diretoria; (xiii) nomeação e destituição dos auditores independentes; (xiv) doação, pela Companhia, 
de quaisquer bens ou direitos cujo valor seja acima de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (xv) ajuizamento de qualquer ação judicial 
perante o Poder Concedente ou o início de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xvi) 
apresentação de pleito de reequilibrio econômico-financeiro junto ao Poder Concedente; e (xvii) instituição de Comitês 
Técnicos. Artigo 11. O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens 
(i) a (viii) que deverão observar o quórum previsto no Acordo de Acionistas. Artigo 12. Os membros do Conselho de 
Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência 
ou por qualquer outro meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância 
com o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham 
sido enviados, por escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as 
atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e eficácia mediante a assinatura de tantos 
conselheiros quantos necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem 
do dia da reunião. Artigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os 
atos de gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. 
Artigo 15. A Diretoria Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente, 
que acumulará as funções de Diretor de Relações com Investidores, caso a Companhia obtenha o registro de Companhia 
aberta perante a CVM, e o outro Diretor sem designação específica, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos 
membros da Diretoria, além das dispostas neste Estatuto Social, serão definidas por deliberação do Conselho de 
Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até substituição ou reeleição. 
Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme previsto na alínea (x) do 
artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos Diretores, o outro poderá 
substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os cargos. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância 
de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho de 
Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os cargos, até a eleição e 
posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará 
jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as 
deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os 
atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo Primeiro. Compete ao Diretor Presidente, além 
de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) Convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; b) Orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; c) Dirigir as atividades relacionadas com o 
planejamento geral da Companhia e suas controladas; e d) Manter os membros do Conselho de Administração 
informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia. Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores, além de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração: a) 
Prestar informações aos investidores e à CVM; e b) Manter atualizado o registro da Companhia perante as entidades 
reguladoras dos mercados de balcão. Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) 
Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes 
específicos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações judiciais ou 
extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Companhia nos mandatos com 
cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que 
importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notificação e demais documentos que não 
implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar declarações, defesas, recursos e 
petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reuniões de sócios de 
sociedades da qual participe; h) Obter certificações digitais perante as entidades certificadoras; e i) Praticar atos de 
simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, 
Departamentos Estaduais de Trânsito — DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras 
da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos específicos 
que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituído 
ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo Terceiro. 
Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre firmados por 
dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indicados no parágrafo 
quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fins judiciais ou para representação em processos administrativos, que 
poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo terceiro supra não 
se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de financiamento a serem 
firmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Caixa Econômica 
Federal — CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até o total 
cumprimento das obrigações previstas em tais financiamentos. Parágrafo Quinto. Especificamente para representação 
da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de mandato 
poderão ser firmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais 
e específicos para esse fim, ou ainda, na impossibilidade da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 
(dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específicos para esse fim. Parágrafo Sexto. Especificamente 
para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, 
por advogados contratados para estas finalidades, poderão ser firmados por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador da CCR S.A., empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, com poderes especiais e específicos para 
esse fim, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da CCR S.A., empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, sempre 
em conjunto, com poderes especiais e específicos para esse fim. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL - Artigo 18. 
O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será composto 
por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E 
RESULTADOS - Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes registrados 
na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 
da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços 
intermediários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros 
apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao 
dividendo obrigatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados pela 
Lei 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório 
será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo 
Segundo. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII 
— REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO - Artigo 21. A Companhia se dissolverá ne entrará em 
liquidação os casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o 
liquidante ou liquidantes e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes os 
poderes e remuneração. Artigo 22. A Companhia poderá ter seu tipo modificado por deliberação majoritária. 
CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 23. A Companhia observará os acordos de acionistas registrados 
na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva administração abster-se de registrar transferências de 
ações contrárias aos termos de tais acordos, e ao Presidente da Assembleia Geral e da Reunião do Conselho de 
Administração abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos. 


VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 
EDITAL DE SUSPENSÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 377º E 401º SÉRIES DA 4º EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários das 377º e 401º séries da 4º emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 ("CRI", "Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A., instituição financeira com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
12.901, 11º andar, Cidade Monções, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 ("Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme amparado na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”) e nos termos da cláusula 11.3 
do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 377º e 401º Séries da 4º da Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização” celebrado em 3 de novembro de 2021 e aditado de 
tempos em tempos ("Termo de Securitização”), para deliberar sobre as matérias previstas no edital de convocação 
publicado nos dias 08, 09 e 10 de maio de 2024 no Jornal O Dia (“Edital”), cuja reabertura da segunda convocação 
da Assembleia Geral suspensa em 28 de maio de 2024, 24 de junho de 2024, 24 de julho de 2024, 09 de agosto e 27 
e agosto de 2024 ("Assembleia” ou “Assembleia Geral”) será realizada em 23 de setembro de 2024 às 16 
horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo 
certo que para as matérias elencadas nos itens (a), (b) e (c) do Edital serão aprovadas mediante a aprovação de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 6.2.2 do 
Termo de Securitização. No que tange os itens (d), (e), (h) e (i) serão aprovados mediante a manifestação favorável 
de, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação, presentes na Assembleia, desde que representem, no mínimo, 
25% (vinte e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 11.14 do Termo de Securitização. Quanto 
aos itens (f) e (g) serão aprovados mediante manifestação favorável de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em 
Circulação, desde que presentes no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 


11.15 do Termo de Securitização. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI 
("Material de Apoio”) foi disponibilizado aos Titulares de CRI por e-mail, juntamente com este edital, e está 


disponível (i) no site da Emissora: (www.virgo.inc); e (ii) no site da CVM (www.cym.gov.br). A Emissora ressalta que 
a minuta do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional constante no Material de Apoio é parte integrante 
e indissociável deste edital, de modo que deve ser integralmente lida e entendida pelos Titulares dos CRI 
anteriormente à tomada de decisão sobre os assuntos tratados neste instrumento. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do sistema “Microsoft Teams” de 
conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para monitoramentoQvirgo.inc com cópia para juridico Qvirgo.inc 
e ao Agente Fiduciário para af.assembleiasColiveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia Geral, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral, obedecidas as condições legais; e 
(d) manifestação de voto, conforme o caso. O Titular de CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia Geral, mas necessariamente até o horário de início da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância por e-mail e em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu Material de Apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI por e-mail e na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Titular do CRI ser 
pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou contrato social ou estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. Conforme previsto na Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia Geral será integralmente gravada. 
São Paulo, 03 de setembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


www .jornalodiasp.com.br 


TERÇA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 2024 
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES 


J ornat O DIA SP 


SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A. 
Companhia Aberta 
CNP) Nº 01.599.101/0001-93 | NIRE 35.300.501.497 | Cód. CVM nº 02516-0 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2024 

1. Data, Hora e Local da Reunião: realizada aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2024, às 10h00 (dez horas), na sede social da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., sociedade por ações em fase operacional com 
registro de companhia aberta categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 25.160, com sede na cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, 
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, foram dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, 84º, da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e conforme artigos 16, 83º, e 18 “caput” do estatuto social da Companhia. 3. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eric Macchione Monteiro da Fonseca e secretariados pela Sra. Marina Ramirez Cogo. 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 19, inciso (xv) do Estatuto Social da Companhia, deliberar sobre 
a: (i) realização da 72 (sétima) emissão de debêntures conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 2 (duas) séries (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de registro au- 
tomático (“Emissão”), nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (respectivamente, “Resolução CVM 160” e “Oferta”); (ii) celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumen- 
tos necessários à realização da Emissão, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 72 (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicio- 
nal, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima com filial situada na cidade São Paulo, estado de São Paulo, na avenida Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, 
Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), TRANSPORTADORA AMERICANA S.A., sociedade anônima com sede na cidade de 
Americana, Estado de São Paulo, na Avenida Comendador Thomaz Fortunato, nº 3466, Chácara Letonia, CEP 13475-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69 (“Transportadora Americana”), JHO ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Mezanino Lado B, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 
17.344.461/0001-84 (“JHO”), RODOE TRANSPORTES DE ENCOMENDAS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Setor Doca 1, Planal- 
to, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.962.019/0001-80 (“Rodoe”), M3 PAGAMENTOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, 
nº 823, Bloco 2 Mezanino Sala 2, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.275.450/0001-37 (“M3 Pagamentos”), ILGJ LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo 
do Campo, estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, Bloco 2 Mezanino Sala 2, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.782.548/0001-42 (“ILGJ”), CARRIERS LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., 
sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Sênior, nº 823, setor 09, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.520.136/0001-86 (“Carriers Lo- 
gística”), FLASH COURIER LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rua Max Mangels Senior, nº 823, bloco 01, Planalto, CEP 09895-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
73.160.269/0001-09 (“Flash Courier”), e LEVOO TECNOLOGIA E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO DO BRASIL LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 1.030, Condomí- 
nio Stadium Escritório 206, Alphaville Centro Industrial, CEP 06454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.084.745/0001-25 (“Levoo” e, quando em conjunto com Transportadora Americana, JHO, Rodoe, M3 Pagamentos, ILGJ, 
Carriers Logística e Flash Courier, “Fiadores” e, individualmente, “Fiador” ); (iii) autorização à Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os docu- 
mentos necessários à realização da Emissão, bem como formalizar e efetivar a contratação do Agente Fiduciário, do coordenador líder, dos assessores legais e dos prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão, 
tais como Escriturador (conforme abaixo definido) e o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), dentre outros; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, por si ou por meio de 
seus procuradores, em consonância com as deliberações referentes às matérias constantes nos itens (i) e (iii) acima. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após a discussão das matérias constantes na ordem do dia, os Conselhei- 
ros, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram propor aos acionistas da Companhia: 5.1. A realização da Emissão das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, cujas 
principais características e condições são as seguintes: (i) Número da Emissão. 72 (sétima) emissão de debêntures da Companhia. (ii) Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries. (iii) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão é de até R$229.000.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”), sendo até (i) R$41.000.000,00 (quarenta e um milhões de 
reais) referente às Debêntures da Primeira Série; e (ii) R$188.000.000,00 (cento e oitenta e oito milhões de reais) referente às Debêntures da Segunda Série, sem prejuízo da possibilidade de distribuição parcial, desde que ob- 
servado o Montante Mínimo (conforme abaixo definido). (iv) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures no âmbito da Oferta, nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160, observada que a 
Oferta somente será efetivada desde que atinja o montante mínimo de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (“Montante Mínimo”). (v) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 229.000 (duzentas e vinte e nove mil) De- 
bêntures, sendo (i) 41.000 (quarenta e uma mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 188.000 (cento e oitenta e oito mil) Debêntures da Segunda Série, sendo observadas as possibilidades de diminuição da quantidade de Debên- 
tures ofertadas em razão da Distribuição Parcial. (vi) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (vii) Data de Emissão. A data 
de emissão das Debêntures será no dia 26 de agosto de 2024 (“Data de Emissão”). (viii) Destinação dos Recursos. As Debêntures serão integralizadas mediante a entrega de Créditos (conforme abaixo definido), e com eventual 
parcela adicional em moeda corrente nacional, visando a reforçar seu capital de giro (“Destinação de Recursos”), de modo que a destinação aqui descrita será o reperfilamento de parte da dívida da Emissora. Para fins da Emissão, 
consideram-se “Créditos” as notas comerciais da 22 emissão da Emissora (“Notas Comerciais”), as Debêntures da Quarta Emissão e eventuais outros créditos detidos contra a Companhia, cuja constituição tenha ocorrido duran- 
te os 90 (noventa) dias que antecederam a data da Escritura. (ix) Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, com in- 
termediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade do Valor Total da Emissão, nos termos 
a serem previstos no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 72 (Sétima) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Contrato de Distribuição”). (x) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hi- 
póteses de vencimento antecipado, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 1.603 (mil, seiscentos e três) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de janeiro de 2029 (“Data de 
Vencimento Debêntures Primeira Série”); e (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 1.222 (mil duzentos e vinte e dois) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31 de dezembro de 
2027 (“Data de Vencimento Debêntures Segunda Série” e, quando em conjunto com Data de Vencimento Debêntures Primeira Série, “Datas de Vencimento” e isoladamente, “Data de Vencimento”). (xi) Forma, Emissão de Cer- 
tificados e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada 
pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme abaixo definido), na qualidade de responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (xii) Espécie. As Debên- 
tures serão da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, nos termos desta Escritura de Emissão e do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (xiii) Direito de Preferência e Direito de Prioridade. A Emissão 
será realizada com a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso |, da Lei das Sociedades por Ações e do parágrafo 3º do artigo 6º do Estatuto Social. A fim de assegurar 
a participação dos atuais acionistas da Companhia na Oferta, será realizada a Oferta Prioritária, a qual será destinada aos Acionistas, na proporção de suas respectivas participações acionárias a partir do início da Oferta, confor- 
me procedimento descrito no fato relevante divulgado pela Companhia acerca da Oferta (“Fato Relevante”). O Fato Relevante conterá os demais termos e condições da Oferta Prioritária, observado o prazo mínimo de 5 (cinco) 
Dias Úteis para que os Acionistas possam exercer o direito de prioridade em tempo hábil, nos termos do artigo 53, parágrafo 1º, inciso Il da Resolução CVM 160. Não será permitida a negociação ou cessão, total ou parcial, dos 
direitos de prioridade dos Acionistas para quaisquer terceiros, inclusive entre os próprios Acionistas. Quando do encerramento do prazo para o exercício da Oferta Prioritária, a Companhia verificará a quantidade de Debêntures 
remanescentes após o exercício do direito de prioridade pelos Acionistas, para colocação perante os Investidores Profissionais, devendo informar a referida quantidade de Debêntures remanescentes ao Coordenador Líder em 
até 1 (um) Dia Útil após o encerramento da Oferta Prioritária, observado o cronograma constante no Fato Relevante. (xiv) Conversibilidade. As Debêntures serão conversíveis em ações ordinárias, nominativas e escriturais da 
Companhia, negociadas na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão sob o código “SEQL3”, conforme descrito na Escritura de Emissão: a. Conversão Facultativa das Debêntures da Primeira Série. Com relação às Debêntures da Primeira 
Série, desde que devidamente integralizadas, poderão ser convertidas, a qualquer momento, observado o disposto na na Escritura de Emissão, a exclusivo critério dos respectivos Debenturistas (“Conversão Facultativa das De- 
bêntures da Primeira Série”); e b. Conversão Obrigatória das Debêntures da Segunda Série. As Debêntures da Segunda Série que tenham sido devidamente integralizadas e estejam em circulação no mercado serão automática 
e mandatoriamente convertidas em Ações Decorrentes da Conversão, observado o previsto na Cláusula 4.4.17 desta Escritura de Emissão: (a) na Data de Vencimento, caso não tenha sido declarado o vencimento antecipado das 
obrigações da Escritura de Emissão em virtude da ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado; ou (b) na data de declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, em virtude da 
ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Cláusula 4.4.9 da Escritura de Emissão (“Data de Conversão Obrigatória” e, quando em conjunto com as Datas de Conversão Facultativa, “Datas de Conversão”; 
e “Conversão Obrigatória das Debêntures da Segunda Série” que, quando em conjunto com a Conversão Facultativa, “Conversão” ou “Conversão das Debêntures”; respectivamente). (xv) Data de Início da Rentabilidade. Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures da 
Primeira Série serão subscritas e integralizadas em uma única data pelo Preço de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão), mediante dação em pagamento de Créditos (exceto a Debêntures da Quarta Emissão), 
de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3 ou em moeda corrente nacional, à vista, na Primeira Data de Integralização, pelo Preço de Integralização correspondente devendo ser observado a Oferta Priori- 
tária e o critério de Proporção de Integralização, conforme Escritura de Emissão, em uma única data. As Debêntures da Segunda Série serão subscritas e integralizadas pelo Preço de Integralização (conforme abaixo definido) 
correspondente, à vista, mediante dação em pagamento de Créditos ou em moeda corrente nacional, somente no caso de exercício de Oferta Prioritária (conforme definido na Escritura de Emissão), à vista, na Primeira Data de 
Integralização, de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3, devendo ser observado a Oferta Prioritária, conforme Escritura de Emissão. (xvii) Negociação. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribui- 
ção no mercado primário por meio do MDA — Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado 
secundário por meio do CETIP21 — Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. A distribuição das 
Debêntures junto ao Público-Alvo será realizada por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por meio do sistema de compensação e liquidação da B3. A integralização das 
(i) Debêntures da Primeira Série será mediante pagamento em moeda corrente nacional, liquidado financeiramente perante a B3, e mediante a “dação em pagamento” das Notas Comerciais (conforme definido na Escritura de 
Emissão) e eventuais outros créditos detidos pelos Investidores da Quarta Emissão (exceto as próprias Debêntures da Quarta Emissão), cuja constituição tenha ocorrido em até 90 (noventa) dias que antecederam a data da Es- 
critura de Emissãoe outros investidores, que será realizada de acordo com as regras e procedimentos determinados pela B3 e pelo Escriturador, conforme o caso; e (ii) Debêntures da Segunda Série será mediante pagamento em 
moeda corrente nacional somente no casos de exercício da Oferta Prioritária, liquidado financeiramente perante a B3 ou mediante a “dação em pagamento” de Debêntures da Quarta Emissão, que será realizada de acordo com 
as regras e procedimentos determinados pela B3 e pelo Escriturador, conforme o caso. A integralização das Debêntures deve ser efetivada até a Primeira Data de Integralização devendo, em todos os casos, observar o critério de 
proporção de integralização de Debêntures da Segunda Série, correspondente a 4,58536 (quatro vírgula cinco oito cinco três seis) Debêntures da Segunda Série para cada 1 (uma) Debênture da Primeira Série (“Proporção de 
Integralização”), desconsiderando-se frações de Debêntures, com arredondamento para baixo. Em qualquer caso, a transferência de Créditos no sistema da B3 para formalização da integralização das Debêntures será realizada 
mediante comando em sistema a ser realizado pelos investidores por meio de intermediários, com base nas informações disponibilizadas pela Emissora, e será concluída na Primeira Data de Integralização (conforme definido na 
Escritura de Emissão). (xviii) Remuneração das Debêntures Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI — Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread equivalente a 4,50% 
(quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Debêntures Primeira Série”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, desde a Data de Início de Rentabilidade (inclusive) ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) (inclusive) ou Data de Conversão Facultativa, conforme o caso, até a data 
de seu efetivo pagamento ou Data de Conversão Facultativa (exclusive). O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula da Escritura de Emissão. (xix) Remuneração das Debêntures Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) Taxa DI, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série até a Data de Conversão 
Facultativa ou na Data de Conversão Obrigatória, conforme o caso. (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Pagamento da Remuneração Debêntures Primeira Série. Sem preju- 
ízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Primeira Série ou de Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Debêntures Primeira Série será feito em parcelas trimestrais, a partir de 15 de janeiro de 2025, inclusive, sempre no dia 15 de cada mês, com primeiro paga- 
mento em 15 de janeiro de 2025 e o último na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração Debêntures Primeira Série”), conforme tabela contida na Escritura de Emissão. (xxii) Paga- 
mento da Remuneração Debêntures Segunda Série. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Segunda Série, nos termos previstos na Escri- 
tura de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Debêntures Segunda Série será integralmente feito na Data de Vencimento Debêntures Segunda Série, na Data de Conversão Facultativa ou na Data de Conversão 
Obrigatória, conforme o caso. (xxiii) Amortização Ordinária Debêntures Primeira Série. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate 
Antecipado, nos termos previstos na Escritura e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado trimestral, a partir 15 de janeiro de 2026, inclusive, sempre no dia 15 
de cada mês, sendo o primeiro pagamento devido 15 de janeiro de 2026 e, o último, na Data de Vencimento (cada uma dessas datadas, uma “Data de Amortização das Debêntures”), nos termos da tabela contida na Escritura de 
Emissão. (xxiv) Amortização Ordinária Debêntures Segunda Série. As Debêntures da Segunda Série não terão amortizações ordinária. (xxv) Local de Pagamento. Conforme aplicável, os pagamentos a que fizerem jus as Debêntu- 
res nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Companhia no dia do seu respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures nela custodiadas eletro- 
nicamente; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (xxvi) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos de qualquer 
obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com data que não seja considerada um Dia Útil, nos termos da Escritura de Emissão, 
sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. (xxvii) Encargos Moratórios e Multa. O descumprimento de obrigações relacionadas à Conversão das Debêntures previstas na Escritura de Emissão implicará em pagamento de 
multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) calculada sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, acrescida de juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro 
rata temporis sobre o saldo devedor das Debêntures não convertidas, desde a data do respectivo descumprimento da obrigação relacionada à Conversão das Debêntures (inclusive) até a data do efetivo adimplemento da obri- 
gação em descumprimento (inclusive) (“Encargos Moratórios”). (xxviii) Garantia Fidejussória. Para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios devidos pela Companhia, 
presentes ou futuros, incluindo, mas não se limitando ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, aos Encargos Moratórios, às multas e quaisquer outros valores devidos pela Companhia, no âmbito da Oferta, incluindo aqueles 
previstos na Escritura de Emissão, bem como todo e qualquer acessório ao principal, inclusive qualquer custo ou despesa necessários comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrên- 
cia de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais e/ou, quando houver, multas, penalidades, verbas indenizatórias, despesas, encargos, tributos, reembolsos e custas devidas diretamente pela 
Companhia, remuneração e todo e qualquer custo e eventuais despesas incorridos pelos Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário, no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral, bem como no âmbito da 
Emissão, necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, incluindo honorários, depósitos, custas e despesas advocatícias (“Obrigações Garantidas”), as Debên- 
tures contarão com garantia fidejussória dos Fiadores, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei n.º 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), obrigando-se, por este instrumento e na melhor forma de direito, como devedores principais e solidários à Companhia, pagadores de todos os valores devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, da 
Emissão e da Oferta (“Fiança”). A Fiança perdurará até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos descritos da Escritura de Emissão. (xxix) Resgate Antecipado Total das Debêntures da Primeira Série. A Compa- 
nhia poderá a partir da Data da Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Primeira Série (“Resgate Antecipado”). Por ocasião do resgate antecipado facultativo total, o valor devido pela Companhia 
será equivalente ao (a) Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido (b) da Remuneração das Debêntures da Pri- 
meira Série , conforme aplicável, e demais encargos devidos e não pagos até a data do resgate antecipado facultativo total, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remu- 
neração das Debêntures da Primeira Série , conforme o caso, imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, incidente sobre o Valor Nomi- 
nal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso. (xxx) Resgate Antecipado Total das Debêntures da Segunda Série. Não será admitida a realização de resgate antecipado das Debêntures da Segunda Série. (xxxi) 
Amortização Extraordinária Facultativa. Não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures. (xxxii) Oferta de Resgate Antecipado. Não será admitida a realização de oferta de resgate antecipado das 
Debêntures. (xxxiii) Aquisição Facultativa. Não haverá aquisição facultativa das Debêntures, pela Companhia, no mercado secundário. (xxxiv) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, todas as obri- 
gações constantes da Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, resultando em uma Conversão Obrigatória da totalidade das Debêntures da Segunda Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, em 
caso de ocorrência de qualquer dos eventos previstos nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 da Escritura de Emissão e observados, quando expressamente indicados abaixo, os respectivos prazos de cura, em linhas com praxes de mercado, 
bem como com operações previamente realizadas pela Companhia, ressalvados eventuais ajustes.. (xxxv) Agente Fiduciário. A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima 
com filial situada na cidade São Paulo, estado de São Paulo, na avenida Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin CEP 04.578-910, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures. (xxxvi) Escriturador e Agente de Liquidação. ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., instituição fi- 
nanceira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha,100, Torre Olavo Setúbal, CEP 04344-902, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.872.504/0001-23 (“Itaú Unibanco Holding”) 
(“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão). A instituição prestadora de serviços de escrituração das 
Debêntures é o Itaú Unibanco Holding, conforme acima qualificado (“Escriturador”, cuja definição, para fins do Escriturador, inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na prestação dos serviços de es- 
criturador das Debêntures). (xxxvii) Demais Características. As demais características das Debêntures serão descritas na Escritura de Emissão. 5.2. à Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, para adotar 
todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão, bem como formalizar e efetivar a contratação do Agente Fiduciário, do coordenador líder, dos assessores legais e dos prestadores 
de serviços necessários à implementação da Emissão, tais como Escriturador (conforme abaixo definido) e o Banco Liquidante (conforme abaixo definido), dentre outros. 5.3. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, em consonância com as deliberações referentes às matérias constantes nos itens 5.1 a 5.3 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presiden- 
te suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme e aprovada pelos presentes, foi assinada por todos os presentes, de forma digital 
e com assinaturas certificadas por entidade credenciada da ICP-Brasil, nos termos do inciso X, do caput do artigo 3º e no artigo 18 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, no artigo 22-A, da Lei nº 12.682, de 9 de julho de 
2012. Conselheiros presentes: (a) Eric Macchione Monteiro da Fonseca; (b) Antonio Juiani; (c) Sérgio Saraiva Castelo Branco de Pontes; (d) Marcelo Sanchez Martins; (e) André Loureiro da Silva Pereira; (f) Jan Jucewicz Handel; e 
(g) Marcelo Adilson Tavarone Torresi. Confere com original lavrado em livro próprio. Mesa: Eric Macchione Monteiro da Fonseca - Presidente da Mesa, Marina Ramirez Cogo - Secretária da Mesa 
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1088095-48.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Pagamento. 
Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Valeria Martins Striato. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 1088095-48.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34º Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Rogério Márcio Teixeira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALERIA MARTINS STRIATO, CPF 15153202860, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a cobrança da quantia 
de R$ 5.696,87 (agosto de 2021), decorrente dos Instrumentos Particulares de Contratos de Prestação de Serviços. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2024. 03 e 04/09/2024 


Bradesco S.A. Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários 


CNPJ nº 61.855.045/0001-32 — NIRE 35.300.051.343 
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2024 


Data, Hora, Local: Em 30.4.2024, às 10h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 11º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Rui Miguel Aleixo Marques; Secretário: Ricardo Barbieri de Andrade. Quórum de 
Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de 
conformidade com o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Deliberação: 
Rerratificadas as deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária desta Sociedade de 
31.8.2023, homologada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) por meio do Ofício 741/2024-BCB/ 
Deorf/GTSP1, de 19.1.2024, publicado no Diário Oficial da União nesta data (30.4.2024), 
Edição 83, Seção 3, página 145 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob nº 83.899/24-8, 27.2.2024, para: 1) absorver parcela cindida do Patrimônio Líquido desta 
Sociedade pela Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM), CNPJ 
nº 74.014.747/0001-35, NIRE 35.300.540.263, visando promover a reorganização societária, 
objetivando a segregação e transferência de operações estratégicas, atualmente registrados 
na Sociedade com o remanejamento desses para a Ágora CTVM; 2) aprovar o “Instrumento 
de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento de Protocolo), firmado por esta 
Sociedade e pela Ágora CTVM em 30.8.2023, o qual também rerratificado e novamente 
datado de 30.4.2024, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, incluindo o Balanço 
Patrimonial com o respectivo demonstrativo da parcela vertida), tanto na forma como no teor 
em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições 
foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, passam a fazer parte 
integrante desta Ata como Anexos, e serão levados a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo; 3) considerando a homologação pelo Bacen, ocorrida em 19.1.2024 e publicada 
nesta data (30.4.2024), o valor da redução do capital social passa de R$2.459.349.186,75 (dois 
bilhões, quatrocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove mil, cento e 
oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos) para R$2.474.723.737,85 (dois bilhões, 
quatrocentos e setenta e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, setecentos e trinta 
e sete reais e oitenta e cinco centavos), em decorrência da aprovação e homologação pelo 
Bacen da absorção da parcela cindida do patrimônio desta Sociedade, sem cancelamento 
de ações, passando de R$2.543.386.227,90 (dois bilhões, quinhentos e quarenta e três 
milhões, trezentos e oitenta e seis mil, duzentos e vinte e sete reais e noventa centavos) para 
R$68.662.490,05 (sessenta e oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e 
noventa reais e cinco centavos), com a consequente alteração do “caput” do Artigo 6º do Estatuto 
Social que passa a ser seguinte: “Artigo 6º) O capital social é de R$68.662.490,05 (sessenta e 
oito milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e noventa reais e cinco centavos), 
dividido em 971.561.866 (novecentos e setenta e um milhões, quinhentas e sessenta e uma mil, 
oitocentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as 
deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Rui Miguel Aleixo Marques; Secretário 
Ricardo Barbieri de Andrade; Acionista: Banco Bradesco BBI S.A., representado por seus 
procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que 
são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Rui Miguel Aleixo 
Marques; Secretário: Ricardo Barbieri de Andrade. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 296.141.24/0, em 1.8.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


Ágora Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. 


CNPJ nº 74.014.747/0001-35 — NIRE 35.300.540.263 


Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.4.2024 


Data, Hora, Local: Em 30.4.2024, às 11h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 4º, 5º e 11º andares, Vila Olímpia, São Paulo, SP - CEP 04543-011. Mesa: Presidente: 
Ricardo Barbieri de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques. Quórum de Instalação: 
Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade 
com o disposto no 84º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Deliberação: Rerratificadas as deliberações 
tomadas na Assembleia Geral Extraordinária desta Sociedade de 31.8.2023, homologada pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen) por meio do Ofício 742/2024-BCB/Deorf/GTSP1, de 19.1.2024, 
publicado no Diário Oficial da União nesta data (30.4.2024), Edição 83, Seção 3, página 145 
e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 83.900/24-0, 27.2.2024, para: 
1) absorver parcela cindida do Patrimônio Líquido do Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários (Bradesco CTVM), CNPJ nº 61.855.045/0001-32, NIRE 35.300.051.343, visando 
promover a reorganização societária, objetivando a segregação e transferência de operações 
estratégicas, atualmente registrados na Bradesco CTVM com o remanejamento desses para esta 
Sociedade; 2) aprovar o “Instrumento de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento 
de Protocolo), firmado por esta Sociedade e pela Bradesco CTVM em 30.8.2023, o qual também 
rerratificado e novamente datado de 30.4.2024, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, 
incluindo o Balanço Patrimonial com o respectivo demonstrativo da parcela vertida), tanto na forma 
como no teor em que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas 
transcrições foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, passam a fazer 
parte integrante desta Ata como Anexos, e serão levados a registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo; 3) considerando a homologação pelo Bacen, ocorrida em 19.1.2024 e publicada 
nesta data (30.4.2024), rerratificado também os valores referente ao aumento do capital social 
e a quantidade de ações emitidas, passando o aumento de R$2.459.349.186,75 (dois bilhões, 
quatrocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e quarenta e nove mil, cento e oitenta e seis 
reais e setenta e cinco centavos), mediante a emissão de 75.667.043 (setenta e cinco milhões, 
seiscentas e sessenta e sete mil e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal para R$2.474.723.737,85 (dois bilhões, quatrocentos e setenta e quatro milhões, 
setecentos e vinte e três mil, setecentos e trinta e sete reais e oitenta e cinco centavos), mediante 
a emissão de 71.158.293 (setenta e um milhões, cento e cinquenta e oito mil, duzentas e noventa 
e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, em decorrência da aprovação 
e homologação pelo Bacen da absorção da parcela cindida do patrimônio da Bradesco CTVM, 
elevando-o de R$283.740.662,21 (duzentos e oitenta e três milhões, setecentos e quarenta mil, 
seiscentos e sessenta e dois reais e vinte um centavos) para R$2.758.464.400,06 (dois bilhões, 
setecentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos reais 
e seis centavos), com a consequente alteração da redação do “caput” do Artigo 7º do Estatuto 
Social, que passa a ser a seguinte: “Artigo 7º) O capital social é de R$2.758.464.400,06 (dois 
bilhões, setecentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos 
reais e seis centavos), dividido em 85.492.379 (oitenta e cinco milhões, quatrocentas e noventa 
e duas mil, trezentas e setenta e nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para 
as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Ricardo Barbieri 
de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques; Acionistas: Ágora Investimentos S.A. e Banco 
Bradesco BBI S.A., representados por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nela apostas. aa) Presidente: Ricardo Barbieri de Andrade; Secretário: Rui Miguel Aleixo Marques. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
296.140/24-7, em 12.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


EDITAL DE PROCLAMAS 


CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL 


DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS 


OFICIAL - DR? EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS 
Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 


documentos exigidos por lei. 


DE VIDA ÚTIL 
COLISÃO: 2 FIT: 2017 2008 FLUENCE 2014 4 FOCUS: 2011 2012 2015 20182019 20152 FOX: 2011 2016 2017 FUSION 2013 4 GOL: 2008 2009 2012 
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Nº dos Chassis: 1T045380 Normal 24047135 Normal 34071056 Normal 46141451 Recortado 42105326 Recortado 58601382 Normal 5B107037 Recortado 
5B724854 Normal 5H001651 Normal 5M013857 Normal 5T118188 Normal 68629714 Normal 61690011 Normal 6J758274 Normal 71040461 Normal 7B636582 
Normal 7R221662 Normal 7T514579 Normal 80010051 Normal 82028724 Normal 87055828 Recortado 88108210 Normal 88923907 Normal 84014592 Normal 
8B528072 Normal 8411144 Normal 8H010818 Normal 8M064998 Normal 8R342272 Normal 8W610616 Normal 9B098486 Normal 9B271041 Normal 9C132510 
Normal 9P063062 Normal AS523789 Normal AZ 103922 Normal AZ110891 Normal BB568885 Normal BL876280 Normal BR313553 Normal C5757601 Recortado 
CA524480 Normal CA700254 Normal CB000992 Normal CB262315 Normal CB557738 Normal CB564045 Normal CJ257390 Normal CJ932818 Normal CP025691 
Normal CR124829 Normal CR145308 Normal CR 148967 Normal CT259726 Normal D0008630 Normal D0397112 Normal D4201466 Normal D5028000 Normal 
D8349520 Normal DB111099 Normal DB295679 Normal DB307234 Normal DB336501 Recortado DB513818 Normal DG062168 Recortado DG300767 Normal 
DG500256 Normal DJ149292 Normal DP000710 Normal DP095063 Normal DT078187 Recortado E2139453 Normal E2608065 Normal E5912837 Normal E8042460 
Normal EA004120 Normal EB003981 Normal EB067147 Normal EB213891 Remarcado EB312037 Normal EF941278 Normal EG215552 Normal EG501907 Nor- 
mal EG533041 Normal EH942728 Normal EK476775 Normal EL937321 Recortado EP110965 Normal EZ 150916 Normal F3229974 Normal F3239525 Normal 
F3248955 Normal F7848483 Normal F8233786 Normal FB163754 Normal FB538993 Normal FG522592 Normal FT 100666 Recortado FT546428 Normal FY209132 
Normal FZA00363 Normal G1577869 Normal G5165859 Normal GB115423 Normal GB200416 Recortado GE832188 Normal GG232342 Normal GG259657 Nor- 
mal GJ189068 Normal GJ434489 Normal GJ960074 Normal GK036720 Normal GK047770 Normal GK077912 Normal GK095808 Normal GR149207 Normal 
H0785918 Normal H2133072 Recortado H4041549 Normal H8393141 Normal HG005109 Normal HKH02650 Normal HP754512 Normal HR102547 Normal 
HY 459662 Normal J0812105 Recortado J4001065 Normal JA029389 Normal JB045888 Normal JB195770 Normal JB224923 Normal JCH04139 Normal 11004408 
Normal JJ076608 Normal JJ302930 Normal JJ328420 Normal JKJ11663 Normal JP849002 Normal JR136740 Normal JR144473 Recortado JR150018 Normal 
JS559427 Normal JT115861 Normal JY520161 Normal K0005267 Normal K5103304 Normal K8217178 Normal KA006683 Normal KB 143843 Normal KC428994 
Normal KG167497 Normal KG260206 Normal KG291150 Recortado KG966210 Normal KJ461539 Normal KJ469434 Normal KK215275 Normal KK216821 Nor- 
mal KK253772 Normal KP004434 Normal KP128850 Normal KP972925 Normal KY317534 Normal L8022625 Normal L8423852 Normal L8772042 Normal 
LB004931 Normal LB010980 Normal LB118513 Normal LB521641 Normal LC403984 Normal LE000942 Recortado LG110322 Normal LG288690 Recortado 
LKC68411 Normal LKC69612 Normal LP035233 Recortado LP039067 Normal LP052904 Normal LP084815 Recortado LP163798 Normal M4083689 Normal 
MB243067 Normal MB502031 Normal MB513911 Normal MG202074 Normal MG214931 Normal MJ469644 Normal MKK 24861 Normal MR003773 Normal 
MW114661 Normal NE224280 Normal NG556934 Normal NKE58846 Normal NP325149 Normal NR104442 Recortado NR 104765 Normal NYL58731 Normal 
NYL66347 Normal NYZ49001 Normal P4034118 Normal P8239347 Normal P9218656 Normal PB530058 Normal PG195476 Normal PG235830 Normal PG292794 
Recortado PJ314459 Normal PKF05344 Normal PKF35407 Normal PKL89876 Normal PKN44413 Normal PP051931 Recortado PR108147 Normal PT009467 
Normal PT073547 Normal PY217936 Normal PY879156 Normal PY 886586 Normal PY891220 Normal PYM10801 Normal PYM24683 Normal R0019570 Normal 
RB131895 Normal RC420400 Normal RC431723 Normal RG185247 Recortado RP020008 Recortado RP103262 Recortado RP475843 Normal RT005109 Normal 
RY901784 Normal RYM89553 Normal RYN13203 Normal TP035304 Normal TR067539 Normal TT032824 Recortado VC771394 Normal 


CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE- 
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Noel Ramos de Santana, brasileiro, divorciado, nascido aos 05/04/1970, motorista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de João 
Ramos de Santana e de Maria do Rosário Ramos; e Severina Pereira da Silva, brasileira, divorciada, nascida aos 06/08/1979, operadora de caixa, natural de Santa Rita 
- PB, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Severino do Ramo da Silva e de Malizabete Pereira da Silva. 


Fábio Garbin de Melo, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/06/1987, administrador de empresas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Carlos Alberto de Melo e de Cecilia Garbin de Melo; e Agnes de Campos Armand, brasileira, solteira, nascida aos 25/09/1985, administradora de empresas, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Claude Gabriel Leon Armand e de Yara Leite Campos Franco. 


Fernando Vasconcelos de Aquino, brasileira, solteiro, nascido aos 22/09/1978, motorista, natural de Natal - RN, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio 
Alves de Aquino e de Maria Dilene Vasconcelos de Aquino; e Alessandra Graciano, brasileira, solteira, nascida aos 12/05/1982, esteticista, natural de Taboão da Serra - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Aparecido Graciano e de Cleonice Maria da Conceição Graciano. 


Bruno Tenorio de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/01/1987, auxiliar administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Luiz Tenorio de Souza e de Severina Tenorio de Souza; e Ana Carolina Silva Santana, brasileira, divorciada, nascida aos 30/06/1985, operador de caixa, natural de 
Santos - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Damião Dias Santana e de Neuza Aparecida da Silva. 


Davi Almeida de Moraes, brasileiro, solteiro, nascido aos 18/07/1981, motorista, natural de Vitória - ES, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Pedro de Moraes 
e de Rosangela Maria de Almeida; e Danyane Cardoso Magalhães, brasileira, solteira, nascida aos 19/09/1988, cuidadora social, natural de Rio de Janeiro - RJ, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Paulo Roberto Machado Magalhães e de Marilene Cardoso Magalhães. 


Rafael Ferreira de Sousa, brasileiro, solteiro, nascido aos 20/05/1991, motoboy, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Geraldo 
Ferreira de Sousa e de Lindalva Alves de Sousa; e Jennifer Hellen Lima Silva, brasileira, solteira, nascida aos 03/05/1999, auxiliar de serviços jurídicos, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Magno Viegas Silva e de Sanize Karla Reis Lima. 


Wilson Cavalcante dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 17/05/1994, motorista, natural de Correntes - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de João 
Ambrósio dos Santos e de Maria Driene Cavalcante dos Santos; e Arilma Reis de Oliveira, brasileira, solteira, nascida aos 12/10/1991, recepcionista, natural de Itapicuru 
- BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Arivaldo Melo de Oliveira e de Maria Eunete Reis de Oliveira. 


Thomas Bilar Braz, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/04/2001, analista de cobrança, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Robson 
Dias Braz e de Adriana Gomes Bilar; e Alessandra Coutinho Marinho, brasileira, solteira, nascida aos 21/07/1997, analista de processos, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Mauricio Lopes Marinho e de Sara Coutinho dos Santos. 


Maximino Alves Ribeiro Neto, brasileiro, divorciado, nascido aos 18/06/1978, desenvolvedor de sistema, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Antonio Alves Ribeiro Neto e de Lair Aparecida Alves Ribeiro; e Leila Camila da Silva Almeida, brasileira, divorciada, nascida aos 03/12/1989, enfermeira, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose Guido de Almeida e de Olga da Silva Almeida. 


Gelciandro Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/08/1986, porteiro, natural de Ibiquera - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gelson 
Bispo dos Santos e de Eledite Silva dos Santos; e Camila Henrique de Aragão, brasileira, solteira, nascida aos 20/07/1989, diarista, natural de Andaraí - BA, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Sebastião Jesus dos Anjos e de Terezinha Henrique de Jesus. 


Leonardo Chimens Xavier, brasileira, solteiro, nascido aos 03/02/1998, assistente administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Clemente Xavier Neto e de Rosana Chimens Xavier; e Thalita Celestino Ladeira Valério, brasileira, solteira, nascida aos 20/12/1995, analista comercial, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Otacilio Ladeira Valério Filho e de Noemi Celestino. 


Vagdesson Cardoso Barbosa, brasileiro, solteiro, nascido aos 16/05/1983, vigilante, natural de Mato Verde - MG, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Viturino Cardoso de Deus e de Ana Luiza Barbosa; e Andreia Maria da Conceição, brasileira, solteira, nascida aos 16/03/1977, técnica de enfermagem, natural de 
Garanhuns - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Creuza Maria da Conceição. 


Thiago José dos Santos Bueno, brasileiro, divorciado, nascido aos 01/03/1984, técnico mecânico, natural de Marília - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Edvaldo de Camargo Bueno e de Sueli de Oliveira Santos; e Suellen Fernanda Masuzaki da Silva, brasileira, divorciada, nascida aos 10/11/1983, auxiliar de 
departamento pessoal, natural de Bastos - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Jose Guedes da Silva e de Cleuza Emiko Masuzaki. 


Glaubson dos Santos Machado, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/09/1993, auxiliar de serviços gerais, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Nelson José Machado e de Selma Pacheco dos Santos; e Camila Santos Borges, brasileira, solteira, nascida aos 09/03/1990, auxiliar de serviços gerais, 
natural de Duque de Caxias - RJ, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ricardo de Araújo Borges e de Ana Claúdia Santos. 


Isaias da Silva Santana Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/12/1998, arquiteto, natural de Simões Filho - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Samuel de Jesus Santos e de Ilza da Silva Santana Santos; e Rakél Eduarda Tarradt Santos Pereira, brasileira, solteira, nascida aos 11/07/2001, do lar, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Eduardo Abner Pereira e de Lenilza Tarradt dos Santos. 


Guilherme Dias Barbosa, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/04/1997, administrador, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Wellington dos Santos Barbosa e de Marisa dos Santos Dias Barbosa; e Giovanna Prudence Santos de Matos, brasileira, solteira, nascida aos 24/07/1998, advogada, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Geraldo Maria Pereira de Matos e de Degma Terezinha dos Santos Matos. 


Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 
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BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A. 


CNPJ/MF nº 14.641.895/0001-58 / NIRE nº 35.300.522 57-5 


ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRA 
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2024, às 14:30 horas, na sede 
social da Barueri Energia Renovável S.A., estabelecida na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro 
Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Publicação das Demonstrações Financeiras: O balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras, acompanhadas das notas explicativas e dos pareceres da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda (“Grant Thornton”), foram publicadas no Jornal O Dia SP, na edição do dia 
12 de abril de 2024, na página 10, versão física e digital. A publicação dos anúncios e a comunicação 
aos acionistas, de até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da Assembleia Geral 
Ordinária relativo as demonstrações financeiras, de que trata o caput do artigo 133 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) ficam dispensadas, 
tendo em vista o disposto no parágrafo quarto do referido artigo. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em razão da presença das acionistas representantes da totalidade 
do capital social da Companhia, a saber: (i) a Foxx Inova Ambiental S.A., socidade por ações, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.271.791/0001-61 e com sede na Avenida das Nações Unidades, nº 
12.901, Torre Oeste, 8º andar, Sala D, bairro Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de 
São Paulo; e (ii) a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 43.776.517/0001-80 e com sede na Rua Costa Carvalho, nº 300, bairro Pinheiros, 
CEP 05429-900, na Cidade e Estado de São Paulo, tal como permitido no artigo 124, 84º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Ademais, 
encontraram-se presentes, para os fins do disposto no artigo 134, 81º e 2º, da Lei das Sociedades 
por Ações: (a) os membros do Conselho de Administração, a saber: o Sr. Ismar Machado Assaly, o 
Sr. Milton Pilão Júnior e o Sr. Caio Garcia da Cunha; (b) o Diretor Financeiro da Companhia, a saber: o 
Sr. Leonardo Roberto Pereira dos Santos; e (c) o Sr. Alcides Afonso Louro Neto, representante da Grant 
Thornton Auditores Independentes Ltda, auditor independente da Companhia. 4. Composição da 
Mesa: Para conduzir os trabalhos, foi indicado como Presidente da Mesa o Sr. Milton Pilão Júnior, 
que indicou a Sra. Beatriz Helena de Almeida e Silva Lorenzi para secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: examinar, discutir e votar sobre: (i) Aprovação das contas 
da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes; 
(ii) da destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023; (iii) reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: (a) ratficação da contratação da Grant Thorton como audtioria 
independente; e (b) a remuneração global anual do conselho de administração para o exercício 
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Preliminarmente, as acionistas 
aprovaram a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme facultado pelo 81º do Artigo 130 da 
Lei das Sociedades por Ações. Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia e seus 
documentos de suporte, as acionistas presentes deliberaram, integralmente e sem quaisquer emendas 
ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar as contas da 
administração, o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes, 
sendo que os referidos documentos estão arquivados na sede da Companhia. (ii) Aprovar que o 
prejuízo do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no valor total de R$ 2.270.061,37 (dois 
milhões, duzentos e setenta mil e sessenta e um reais e trinta e sete centavos), que será totalmente 
contabilizado na conta de prejuízos acumulados, e que diante da aprovação anterior não haverá 
qualquer distribuição de dividendos à acionista. (iii) Aprovar a reeleição dos membros que compõe 
o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois) anos, contados 
da presente data, os quais são: a) Ismar Machado Assaly, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade nº 5.346.774-7-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 523.855.078-20, com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin 
Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia; b) Milton Pilão Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade nº 15.620.718-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 125.107.888-50, com 
endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre Oeste, bairro Brooklin 
Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia; e c) Caio Garcia da Cunha, brasileiro, solteiro, administrador, 
portador da cédula de identidade nº 0960560378-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 053.995.284- 
28, com endereço comercial na Rua Costa Carvalho, nº 300, Pinheiros, CEP 05.429-000, na Cidade 
e Estado de São Paulo, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos tomam posse em seus respectivos cargos 
mediante assinatura os respectivos termos de posse anexos à presente ata como Anexo II, lavrados 
no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 149 
da Lei das Sociedades por Ações, declarando, sob as penas da lei, nos termos do artigo 147 da Lei 
das Sociedades por Ações e demais legislações aplicáveis, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se 
encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a concorrência, contra relações de consumo, 
fé pública ou a propriedade e tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer outra 
circunstância legalmente prevista como impeditiva do exercício das atividades empresariais ou da 
administração da Companhia. Não serão consideradas concorrentes empresas em que a Companhia 
participe, direta ou indiretamente, nem suas afiliadas, coligadas, controladas e/ou controladoras. 
6.2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificam a contratação da Grant Thornton 
como auditoria independente da Companhia, a qual auditou o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. (ii) Consignar que, pelo 
exercício das atribuições dos membros do Conselho de Administração estar atrelado ao exercício das 
atribuições dos cargos que exercem em outras empresas que a Companhia é afiliada, ou coligada, 
não haverá aprovação da remuneração global. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Barueri/ 
SP, 30 de abril de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Beatriz Helena de Almeida e Silva 
Lorenzi - Secretária. Acionistas: Foxx Inova Ambiental S.A.: Dalton Assumção Canelhas Filho; 
Leonardo Roberto Pereira dos Santos. Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP: Marco Seidenberg; Leandro Antônio Delgado. Conselheiros Reeleitos: Ismar Machado 
Assaly; Milton Pilão Júnior; Caio Garcia da Cunha. 
ANEXO | - LISTA DE PRESENÇA: 
Participante 
Foxx Inova Ambiental S.A., representada pelos seus diretores, os Srs. 
Dalton Assumção Canelhas Filho e Leonardo Roberto Pereira dos Santos 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, 


Cargo 


Acionista da Companhia 


ORDINÁRIA - REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 


Grant Thornton Auditores Independentes Ltda, representada pelo 
Sr. Alcides Afonso Louro Neto 


Ismar Machado Assaly 


Auditoria Independente 
da Companhia 
Presidente do Conselho 
de Administração da 
Companhia 

Membro do Conselho de 
Administração da 
Companhia 

Membro do Conselho de 
Administração da 
Companhia 

Diretor Financeiro 
Companhi 

Gerente da Divisão 
Societária da SABESP 


Milton Pilão Júnior 


Caio Garcia da Cunha 


Leonardo Roberto Pereira dos Santos 


Beatriz Helena de Almeida e Silva Lorenzi 


ANEXO Il - TERMOS DE POSSE 
TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: Eu, ISMAR MACHADO ASSALY, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 5.346.774-7-SSP/SP e inscrito no CPF/ 
MF sob o nº 523.855.078-20, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 
8º andar, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo 
sido reeleito para o cargo de PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI 
ENERGIA RENOVÁVEL S.A., localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova 
Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/ 
MF sob o nº 14.641.895/0001-58 (“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 30 de abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar 
minha reeleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu 
cargo, de acordo com a lei e o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do 
artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), pelo que firmo este Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas 
da Lei, que não estou incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer 
a administração de sociedade empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por encontrar-me sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei 
das Sociedades por Ações. Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os 
fins do artigo 149, 82º, da Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações 
e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço 
acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/ 
SP, 30 de abril de 2024. ISMAR MACHADO ASSALY. TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: 
Eu, MILTON PILÃO JÚNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 15.620.718-7-SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o 
nº 125.107.888-50, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 8º andar, Torre 
Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo sido reeleito para 
o cargo de MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL 
S.A., localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440- 
185, na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.641.895/0001-58 
(“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar minha reeleição e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei e 
o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pelo que firmo este 
Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas da Lei, que não estou incurso 
em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer a administração de sociedade 
empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-me sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. 
Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os fins do artigo 149, 82º, da 
Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo que 
eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/SP, 30 de abril de 2024. MILTON 
PILÃO JÚNIOR. TERMO DE POSSE E DESEMPEDIMENTO: Eu, CAIO GARCIA DA CUNHA, 
brasileiro, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0960560378-SSP/ 
BA e inscrito no CPF/MF nº 053.995.284-28, com endereço profissional na Rua Costa Carvalho, nº 
300, Pinheiros, CEP 05429-000, na Cidade e Estado de São Paulo, tendo sido reeleito para o cargo 
de MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO da BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A., 
localizada na Avenida Pirarucu, nº 3.891, conj. 3.901, bairro Nova Aldeinha/Aldeia, CEP 06440-185, 
na Cidade de Barueri e Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.641.895/0001-58 
(“Companhia”), pelas Acionistas da Companhia, na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de 
abril de 2024, com mandato unificado de 2 (dois) anos, declaro aceitar minha reeleição e assumir o 
compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei e 
o estatuto social da Companhia, e, declaro atender às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pelo que firmo este 
Termo de Posse e Desimpedimento. Declaro, outrossim, sob as penas da Lei, que não estou incurso 
em nenhum dos crimes previstos em lei que me impeça de exercer a administração de sociedade 
empresária, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-me sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações. 
Firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais. Para os fins do artigo 149, 82º, da 
Lei das Sociedades por Ações, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo 
que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Barueri/SP, 30 de abril de 2024. 
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TDABGTAMESOZA 6.38 0007 O(A) _MM.Juiz(a) de Direito da 


12*Vara Civel do Foro Regional Il-Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr ). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Evaneci Alves da Hora Oliveira CPF 900.733.805-63 e 
Marcos Vinicius da Hora Oliveira CPF 496.943.718-13, que 
Carlos Henrique Lopes da Silva ajuizou ago despejo por falta 
de pagamento, para cobrança de, RS 0.400,00 fagolz1), 
referente à locação do imóvel à Rua dos Pinhais 01, 
Capital/SP., devidamente atualizado e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando os 
réus em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias 
a fluir do prazo supra, contestem a ação ou peça a purgação 
da mora, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2024. [03,04] 


Jornal 
O Dia SP 


Em razão do exposto, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Cecília Augus- 
to Nasif, CPF: 362.157.418-25, RG:4.649.135-1, filha de José Augusto Lamego, tam- 
bém conhecido como José Augusto Pamego, e Maria da Piedade Ferreira, nascida em 
22/11/1932, viúva de Jamil Nasif, natural de Uberaba-MG, com domicílio em Rua Nova Je- 
rusalém, 460,apto 33, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 03.410-000, com regis- 
tro de nascimento junto ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais de Uberaba/ 
MG - 1º Ofício (matrícula nº 035741 01 55 1932 1 00007 174 000157893) e casamento junto 
ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais de São Paulo - 41º Subdistrito- Canga- 
íba/SP (matrícula nº 113449 01 55 1966 2 00001 1400000139 66), reconhecendo-a parcial- 
mente incapaz de exercer, pessoalmente, todos os atos da vida civil, por ser portadora 
de demência não especificada(CID-10:F-03), e nomeando-lhe curadores os requerentes, 
Sandra Elisabete Nasif Moraes, CPF: 127.172.218-67, RG: 19.247.619-1, professora, com 
domicílio em Rua José Tabacow, 309, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 03409- 
020, e Roberto Augusto Nasif CPF: 115.872.66865, RG: 19.247.620, divorciado, com do- 
micílio em Rua Engenheiro Antonio Luís Ippólito, 164, Vila Euthalia, São Paulo/SP, CEP 
03519-050, sob compromisso. Em obediência ao disposto no 83º do artigo 755 do Código 
de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada 
por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, 
na rede mundial de computadores e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça, se o 
caso. Serve, ainda, esta sentença como mandado e ofício para registro da interdição nos 
Cartórios de Registros Civil e de Imóveis competentes, acompanhada das cópias neces- 
Sárias ao seu cumprimento, que deverão ser providenciadas pelas partes e juntadas a 
esta sentença, inclusive da certidão de trânsito em julgado, para que os Srs. Oficiais das 
Unidades de Registros Civil das Pessoas Naturais e de Imóveis competentes procedam 
ao seu cumprimento. Esta sentença servirá também como termo de compromisso e cer- 
tidão de curatela, independentemente de assinatura dos curadores, ex vi do disposto no 
artigo 759, |, do Código de Processo Civil. Ante a ausência de patrimônio vultoso de titu- 
laridade da interditada, bem como a presumida idoneidade dos curadores, dispensase a 
prestação de caução para o exercício da curatela, nos termos do parágrafo único do art. 
1.745 e do art. 1.774, ambos do Código Civil. Ficam os curadores, ainda, dispensados da 
especialização da hipoteca legal e da prestação de contas com relação aos benefícios 
previdenciários recebidos pela interdita, eis que serão empregados exclusivamente para 
sua sobrevivência. Após o trânsito em julgado, cumpra-se o disposto nos artigos 93 da 
Lei 6.015/73 e 755 do Estatuto Adjetivo Civil. Custas recolhidas (fls. 24/25). P.R.I. Ciência 
ao Ministério Público. São Paulo,21 de agosto de 2024. 


Número de 
desempregados no Paraná 


cai pela metade desde 
2019, aponta IBGE 


O número de desempregados 
no Paraná caiu praticamente pela 
metade entre o 1º trimestre de 
2019 e 02º trimestre de 2024 em 
uma evolução que ficou acima 
da média nacional. No intervalo 
entre estes cinco anos e meio, 
as pessoas com mais de 14 anos 
aptas a trabalhar e que estavam 
sem ocupação no Estado passa- 
ram de 550 mil para 279 mil, uma 
redução de 49,3%. 

Os dados fazem parte da 
mais recente da Pesquisa Nacio- 
nal por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua) di- 
vulgados pelo Instituto Brasilei- 


(IBGE). Por meio do levantamen- 
to, também foi possível compro- 
var que o desempenho estadu- 
al ficou acima da média nacio- 
nal no período analisado — no 
Brasil, o número de desempre- 
gados passou de 13,6 milhões 
no 1º trimestre de 2019 para 6,1 
milhões no 2º trimestre de 2024, 
uma diminuição de 44,7%. 

A redução no número de 
pessoas desocupadas é rele- 
vante como um indicador isola- 
do, mas também contribui com 
a melhoria do índice de desem- 
prego do Estado, que atingiu o 
menor patamar dos últimos 10 


representada pelos seus procuradores, os Srs. Marco Seidenberg e 


CAIO GARCIA DA CUNHA. Registro na JUCESP sob o nº 308.875/24-2 em 22/08/2024 - 
Leandro Antônio Delgado 


Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ro de Geografia e Estatística 


Acionista da Companhia 


anos. No início de 2019, a pro- 
porção de desempregados em 
relação à força total de trabalho 
do Paraná era de 6%, caindo 


Green4T Participações S.A. cnP3 26.210.970/0001-05 


Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$) 


Balanços patrimoniais Controladora Consolidado Balanços patrimoniais Controladora Consolidado Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado Correntes - - (3370) (4.989) 0 > 
Ativo 2023 2022 2023 2072 Passivo e patrimônio liquido 2023 2002 2023 2022 2023 2022 2023 2022 Diferidos - -%92 1208 para apenas 4,4% ao final do pri- 
eraun PEE gi Ra E M RCE atdi Ant operacional ao i m - - RE ma Prejuízo do exercício (50.217) (14.122) (27.815) (13.731) meiro semestre deste ano. Em 

aixa e equivalentes de caixa É $ ornecedores à E usto dos serviços e das mercadorias vendidos - - f á Resultado das operações descontinuadas - = (14.158) - r 
Contas a receber - - 49.540 93.981 Empréstimos e financiamentos - — 13.042 51.861 Lucro bruto - - 87.328 103811 Equivalência Patrimonial das todo o País, a taxa de desem- 
Estoques - - 5970 16.822 Arrendamento mercantil - - 3.335 4.079 Receitas (despesas) operacionais investidas descontinuadas - — _ (9.320 - rego está em 6 8%. 
Impostos a recuperar 299 294 16.541 20.619 Debêntures - - -= 37.313 Despesas comerciais - — (27.488) (28.674) Resultado líquido no exercício pres r : ; = 
Despesas antecipadas = 58 - 7.203 Obrigações tributárias 1 3 8.117 13456 Despesas gerais e administrativas (629) (954) (22.295) (29.363) antes das participações (50.217) (14.122) (51.293) (13.731) O índice paranaense não 
Outros créditos 74 - _ 9.048 2473 Salários e encargos - 6 12.596 16.253 Resultado de equivalência patrimonial (48.795) (5.367) (2) (11.861) Atribuível aos: 
Total do ativo circulante 1.251 803 91.934 156.404 Adiantamentos de clientes - - 822 6.115 Outras receitas e despesas Participação do acionista controlador - mE lho O u e GMES P E la 
Não circulante Outras contas a pagar - 203 11.125 1.222 operacionais, líquidas (415) (1.063) (16.499) (3.726) Operação continuada (50.217) (14.122) (26.739) (14.122) reinserção de pessoas que es- 
Contas a receber z = = 41 Total do passivo circulante 13 268 74.239 172.216 Lucro operacional ou (prejuízo) icinação ioni E a o 
e SS 27053 24414 20367 2376 Não circulante antes do resultado financeiro (49.839) (7.384) 21044 30.187 dei = e ia tavam sem ocupação mas tam 
Ene CO asa gags Empréstimos e financiamentos - - 16249 17873 Resultado financeiro perapan decon nuana = =a = bém pelo ingresso de novas 
mpostos diferidos - E -305 arrendamento mercanti E - 7448 12758 Receitas financeiras 2159 492 43481 16.104 Participação do acionista do de ti 
Outros créditos - 421 36741 9.996 Debêntures z - 253.285 180.834 Despesas financeiras (2.537) (6.930) (59.662) (56.241) _ controlador - Total (50.217) (14.122) (50.217) (14.122) pessoas no mercado de ral a- 
Investimentos 2604 35.821 109 - Obrigações tributárias - - 1152 889 Prejuízo antes do IR e da CS (50.217) (14.122) (25.437) (9.950) Participação do acionista minoritário - lho. Isso pode ser percebido 
Bens de direito de uso - - 10.629 15.553 Adiantamentos de clientes - - 7929 24144 IRecs operação continuada - = (1.076) 391 
mobilizado 78 434 13.951 22124 Partes relacionadas 210.505 206.232 141.821 112.690 — z = = - = pelo aumento da chamada for- 
3 Provisões 18.385 - 6458 761 Demonstrações dos fluxos Controladora Consolidado Provisões 110 d balh 
Intangivel 626035 628035 755.250 15959 cas a pagar CO o 66 3.894 de caixa - Método indireto 2023 2022 2023 2022 Outras contas a pagar — de (839) (559) 7.103 | (2.686) ça de trabalho. 
Total do ativo não circulante 657.770 688.825 846.618 832.586 de a sá 7 Fluxo de caixa das atividades operacionais aixa liquido gerado pelas [aplicado nas) Também chama - 
Total do ativo 659.021 089028 “038.552 M Patrimônio iquido name 228.890 206868 434408 33183 prjioantes dolRedaCS (50.217) (14.122) (48.915) (9.950) atividades operacionais (1.242) _(2.891) 2.325 _10.863 Tema do de popu 
5 TEN EST a Capital social 4.200 4.200 1200 1.200 Ajustes para reconciliar o prejuízo (lucro) IR e contribuições sociais pagos = (2.295) (1.634) lação economicamente ativa, o 
E Geni mas nae neama Tra medo Fen io pad aa, es gro os nos —— (28 tl 6189 grupo é formado por pessoas 
Controladora Consolidado p d 150 150 150 150 pa pelas atividades operacionais: xa “iquido gerado pelas (apl é É 
serva de IUCIOS Resultado de equivalência patrimonial 48.795 5.367 9.375 11.861 atividades operacionais depois do IR, CS acima de 14 anos. excluindo pes- 
2023 2022 2023 2022 Prejuízos acumulados (344.644) (294.427) (344.644) (294.427) Provisão (reversão) estimada para créditos e juros pagos (1.242) (3.103) (9.467) 2.534 a 2 
Prejuízo do exercício (50.217) (14.122) (51.293) (13.731) Outros resultados abrangentes (14.444) (12.287) (14.444) (12.287) de liquidação duvidosa - - 500 (60) Fluxo de caixa das atividades de investimento Soas que nao estavam ocupa- 
430.118 482.492 430.118 482.492 Provisão (reversão) de provisões Aumento de capital em controladas - (6.133) - - 
Outros resultados abrangentes x Participação de acionistas não de contingências e estoque - - 552 (5.244) Caixa incorporado na aquisição de controle das nem de socup adas, como 
Resultado na conversão das demonstrações Controladores E - (243) 2439 Provisões (reversões) passivas 20.342 - 4.668 - de investida - - - (3.861) estudantes apos entados pes- 
financeiras de controladas situadas no exterior (2.157) (4.121) (2.157) (4.121) 430.118 482492 429.905 484.931 Provisão (reversão) para perda de Investimentos (19.775) - - - Dividendos recebidos — 35 47 - - a o 
Resultado abrangente total do exercício (52.374) (18.243) (53.450) (17.852) Total do passivo e patrimônio líquido 659.021 689.628 938.552 988.990 Pic sd dd 56 1143 12339 9575 e a aio o z E fsan) o Soas que r ealizam trabalho do- 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (passivo a descoberto) de investimentos de controladas - - (9.484) - Caixa líquido (aplicado nas) gerado méstico não remunerado e aque- 
i Redução de divida por venda de controlada - - (27.839) - pelas atividades de investimento 35 (6.086) (942) (14.975) 1 Ss 
Lucros Outros DEAR Participação de Sansolado Baixas de ativo imobilizado e direito de uso - - 6.062 - Fluxo de caixa das atividade de financiamento les que, embora em idade de tra 
į ui Aab tieipação o maria Variações cambiais 48 — (192) 1.011 Pagamento de dividendos a sócios balhar nao procuraram empre- 
Capital Reserva de Reservade (Prejuízos) resultados dos acionistas acionistas não patrimônio Juros apropriados - 6506 42794 37280 minoritários de controladas =” o - (1413) 2 
social capital lucros acumulados abrangentes controladores _ controladores líquido Efeitos de hiperinflação na Argentina - - (3.713) 1.846 Participação de acionistas minoritários - - (1.576) - go recentemente. 
Saldo em 31.12.2021 1.200 787.856 150 (280.305) (8.166) 500.735 (94) 500.641 Outros resultados abrangentes - - 4.556 (3.392) Amortização de debêntures E - (718) Ss No 1º trimestre de 2019. cer- 
Participação de acionistas não controladores - - - - - - 2.135 2.135 (751) (1.106) (12.297) 42.927 Captação de empréstimos - — 34781 56.305 ça 2 
Resultado do exercício - - - (14.122) - (14.122) 3914 (13731) Raças ed em ativos operacionais: asno naue de Smam i a - Matte) vaias ca de 6,1 milhões de pessoas 
Out ltados ab te Š = = 3 4121 4.121 7 4114) Contas a receber - - 43. i ontraprestação de arrendamento - - (4 f 
e aa SA (4.121) (4.121) auna Estoques - - 10.300 (7.177) Operações de mútuos 1.634 9.289 22.716 (3.061) compunham a força de trabalho 
Saldo em 31.12.2022 1.200 787.856 150 (294.427) (12.287) 482.492 2.439 484.931 Impostos a recuperar 6) (34) 4078 (2130) Caixa líquido (aplicado nas) gerado Š é lhô 
Participação de acionistas não controladores o o o g o E (1.576) (1.576) Despesas antecipadas 58 7.203 (387) pelas atividades de financiamento 1.634 9.289 5.938 14.235 no Paraná, dos quais 55 mi oes 
Resultado do exercicio T 5 - (50.217) E (50.217) (1.076) (51.293) = Impostos diferidos - - 314 457 Aumento (redução) dos saldos de caixa estavam empre gados. No 2º tri- 
Outros resultados abrangentes = - - E (2.157) (2.157) = (2.157) Outros créditos 347 (623) (33.319) (3.559) e equivalentes 427 100 (4471) 1.794 
Saldo em 31.12.2023 1200 787.856 150 (344.644) (14.444) 430.118 (213) — 429.905 Aumento (redução) em passivos operacionais: Caixa e equivalentes de caixa: mestre de 2024, a força de tra- 
Fornecedores (44) (64) (24.115) 26.782 No início do exercício 451 351 15.306 13.512 aa A A 
TEE a TEE ETERA PETATE e Obrigações tributárias (2) (39) (5159) (2633) No fim do exercício 878 451 10835 15.306 o e r proxı 
uardo Casasanta Marini osé Fernando de Almeida Andrade Júnior rancisco Caninde dos Santos Salários e encargos (6) (471) (3.657) 5.822 Aumento (redução) dos saldos de caixa ma mi Ò a 
Diretor Presidente Diretor Financeiro Contador - CRC: 1SP 215662/0-1 Adiantamentos de clientes - - 7.892 532 e equivalentes 427 100 (4.471) 1.794 d L Ao E E Da S 
As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório do Auditor Independente emitido pela ERNST & YOUNG encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede social da Companhia. E a E r B es- 
ao trabalhando atualmente. 
Green4T Serviços S.A. CNPJ 09.117.366/0001-10 Com a redução contínua das 
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$) taxas de desocupação os 4,4% 
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado Balanços patrimoniais Controladora Consolidado Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado Lucro líquido (prejuízo) no exercício E H 
Ativo 2023 2022 2023 2022 Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 antes das participações (33307) 7.586 (19.144) 7.635 de taxa de desemprego atual co- 
aE de caixa 32 43 8.531 14.529 Ee 88 79 14.165 33.091 Ri E a pi dori did 15) - a Eos ee parimoniade Investid: - IR . loca o Paraná em uma faixa con- 
- . ) | usto dos serviços e das mercadorias vendidos - (153. f quivalência patrimonial de Investidas E Ê 
Contas a receber 2.063 - 44178 83.984 Empréstimos e financiamentos - - 12877 51428 Lucro bruto 1.910 Z "87.548 25744 —descontinuadas (9.320) - (9.320 = siderada por economi stas como 
Estoques - — 5.970 16.822 Arrendamento mercanti 2054 1.600 2658 3254 Receitas (despesas) operacionais: Resultado líquido no exercício de leno emprego ue repre- 
impostos a recuperar 2 49 15.094 18654 Debêntures - 37312 - 37.312 Despesas comerciais (85)  - (27105) (5.516) das operações descontinuadas (9320)  - (23478 - p prego q P? 
Outros créditos 4.034 434 7.507 6.553 Obrigações tributárias - - 5.734 12.124 Despesas gerais e administrativas (1.050) (93) (18.588) (4.891) Resultado líquido no exercício senta um equilibr 10 desej ável 
3.151 523 81.280 140.542 Salários e encargos sociais 62 -= 14.137 14.900 Resultado de equivalência patrimonial antes das participações (42.627) 7.586 (42622) 7.635 i i 
Não circulante Adiantamentos de clientes E - 8222 5960 sobre investimentos 10.644 11.179 (2) - Resultado líquido atribuído a: para a economia E estimula g 
Partes relacionadas 51.304 53.664 88.985 101.553 Outras contas a pagar 7 m 5 8 E = nos Outras receitas e despesas Participação do acionista controlador - crescimento econômico susten- 
Impostos diferidos = - 359% 390 z . E “i operacionais, líquidas (7.731) _(526) (14.034) 639 Operação continuada (33.307) 7.586 (19.095) 7.586 A si 
Ria créditos 28.613 - 30021 2117 Não circulante . Lucro operacional antes Participação do acionista controlador - tável, a estabilidade nos preços 
nvestimentos 38912 70.267 109 _ Empréstimos e financiamentos = - 16.249 16.650 do resultado financeiro 3.688 10.560 27.819 15.976 Operação descontinuada (9.320) - (23.478 - e um alto nível de bem-estar 
Direito d 5.668 6917 6.378 13.011 Arrendamento mercantil 4.950 6.834 5.337 11.982 Resultado financeiro Participação do acionista controlador - Total (42.627) 7.586 (42.573) 7.586 dal 
aa i ` ; gg Debêntures 253.285 180.835 253.285 180.835 Receitas financeiras 4 9 10.039 614 Participação do acionista minoritário - social. ) 
mobilizado - 9.515 16.782 Obrigações tributárias a - 1152 889 Despesas financeiras (36.999) (2.983) (55.212) (8.693) Operação continuada = = (49) 49 Identificada pe la si gl a 
ntangível 119.718 123.964 121.140 125.809 adiantamentos de clientes - - 7.929 2144 Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (33.307) 7.586 (17.354) 7.897 Participação do acionista minoritário - NAIR N A l i 
244.215 254.812 259.739 263.176 Provisões - - 5891 557 IRecs Operação descontinuada = e E = U ( on-Acce erating 
Total do ativo 247.366 255.335 341.019 403.718 Partes relacionadas 3.517 603 12.123 2559 Correntes E - (2.782) (2401) Participação do acionista minoritário - Total - - (49) 49 Inflation Rate of Unemployment) 
Outras contas a pagar E E 28 702 Diferidos - - 992 2.139 Lucro líquido (prejuízo) do exercício (42.627) 7.586 (42622) 7.635 E t Med 
HEmorsiacocstdos mesm Hadostabrangentes Patrimônio líquido (passivo a descoberto) RR Demonstrações dos fluxos Controladora Consolidado Obrigações tributárias (6.127) (2.401) Ran meelde te 
i atrimônio líquido (passivo a descoberto) igaçõ i = - (6. o 
-Cortoladaa, finda Capital social 26281 26281 26.281 26.281 de caixa - Método indireto 2023 2022 2023 2022 Obrigações trabalhistas 6&2 (316) - semprego, ela representa uma 
Lucro liquido (prejuízo) d an (42.627) 7586 142622) 7.635 Outros resultados abrangentes 2.296 4.2314 2.296 4.231 Fluxo de caixa das atividades operacionais Adiantamentos de clientes - - 8047 - porcentagem de pessoas sem 
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novos postos de trabalho no 
Paraná desde 2019 tem sido a atra- 
ção de investimentos privados a 
partir da criação de um ambiente 
de negócios favoráveis. (AENPR) 
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O Brasil iniciou o mês de se- 
tembro com mais 154 mil focos 
de calor registrados este ano, 
segundo o Programa Queimadas, 
do Instituto Nacional de Pesqui- 
sas Espaciais (Inpe). O maior nú- 
mero de frentes de fogo está na 
Amazônia, que concentra 42,7% 
dos focos registrados no domin- 
go (1º) e na segunda-feira (2). 

De acordo com o Inpe, como 
esses dados são gerados por 
imagens de satélite, que variam 
em captação de áreas entre 375 


metros quadrados (m?) e 4 quilô- 
metros quadrados (km?), cada 
foco pode representar uma ou 
várias frentes de fogo ativas. Da 
mesma forma, uma frente de fogo 
muito grande pode ser captada 
por mais de um satélite e repre- 
sentar mais de um foco de calor. 

Na comparação com os dados 
divulgados no último boletim do 
Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA), no 
sábado (31), os focos de calor 
continuam avançando pelos bi- 
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Nacional 


Brasil já registrou mais de 154 mil 
focos de incêndio este ano 


omas brasileiros, em relação ao 
registrado até o dia 27 de agosto, 
até quando já haviam sido capta- 
dos pouco mais de 112 mil focos 
de calor no país. Embora a Ama- 
zônia seja o bioma mais atingido, 
por causa da extensão de seu ter- 
ritório, o município mais afetado 
foi Corumbá, em Mato Grosso do 
Sul, onde o bioma predominante 
é o Pantanal e foram detectados 
4.245 focos. Já o segundo muni- 
cípio mais atingido foi Apuí, no 
Amazonas, onde houve 3.401 fo- 


cos até o dia 27 de agosto. 

De acordo com o Laboratório 
de Aplicações de Satélites Ambi- 
entais da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (Lasa-UFRJ), a 
área da Amazônia que já foi con- 
sumida pelo fogo em 2024 ultra- 
passou 5,5 milhões de hectares e 
o Pantanal já perdeu 2,5 milhões 
de hectares até esse domingo. 


Combate 
O MMA informou que atual- 
mente atuam na Amazônia 1.468 
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brigadistas do Instituto Brasilei- 
ro do Meio Ambiente e dos Re- 
cursos Naturais Renováveis (Iba- 
ma) e do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversida- 
de (ICMBio). 

Já no Pantanal, esses órgãos 
atuam com 391 profissionais, que 
se somam a outros 343 das Forças 
Armadas, 79 da Força Nacional de 
Segurança Pública e dez da Polícia 
Federal. Também estão sendo em- 
pregadas 18 aeronaves e 52 embar- 
cações do governo federal. 


Na última terça-feira (27), o 
Supremo Tribunal Federal deter- 
minou o prazo de 15 dias para que 
o governo federal reforce o nú- 
mero de pessoas e de equipamen- 
tos no combate ao fogo no Pan- 
tanal e na Amazônia. No dia 10 
de setembro, o cumprimento da 
medida deverá ser avaliado em 
audiência de conciliação que tra- 
tará de três ações de descumpri- 
mento de preceito fundamental 
(ADPFs) que tratam do tema. 
(Agência Brasil) 


Turma do Supremo vota para 
X suspenso no Brasil 


A 1º Turma do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) votou na 
manhã da segunda-feira (2) para 
manter a suspensão da rede so- 
cial X, o antigo Twitter. Os minis- 
tros Cristiano Zanin e Flávio Dino 
seguiram integralmente o voto do 
relator, Alexandre de Moraes, e 
mantiveram a decisão. 

Cámen Lúcia e Luiz Fux fo- 
ram os últimos a votar no plená- 
rio virtual. A ministra votou inte- 
gralmente com o relator. A ma- 
gistrada apoiou a decisão de sus- 
pender a plataforma por enten- 
der que o descumprimento reite- 
rado e infundado do Direito Bra- 
sileiro precisa receber uma res- 
posta judicial coerente. 

“O Poder Judiciário é um sis- 
tema de órgãos da soberania na- 
cional para a guarda do sistema 
jurídico adotado e há de ter sua 
decisão acatada, respeitada e le- 
gitimada. Seu questionamento há 
de se dar na forma da legislação 
processual, não segundo os hu- 
mores e voluntarismos de quem 
quer que seja, nacional ou estran- 
geiro”, afirmou a ministra. 


Ressalvas 

Já o ministro Luiz Fux seguiu 
o relator, mas apresentou ressal- 
vas. Ele ponderou que a decisão 
não deve atingir pessoas ou em- 


manter 


presas de forma indiscriminada e 
que não tenham participado do 
processo. 

A exceção citada por Fux se- 
ria para os casos de pessoas e 
empresas que tenham utilizado a 
plataforma para fraudar a decisão 
de Moraes, “com manifestações 
vedadas pela ordem constitucio- 
nal, tais como expressões revela- 
doras de racismo, fascismo, na- 
zismo, obstrutoras de investiga- 
ções criminais ou de incitação aos 
crimes em geral”. 

O voto de Zanin foi o que 
consolidou a maioria na turma. O 
magistrado destacou que a sus- 
pensão da plataforma ocorreu 
porque a empresa descumpriu 
decisões judiciais. 

“O reiterado descumprimen- 
to de decisões do STF é extrema- 
mente grave para qualquer cida- 
dão ou pessoa jurídica pública ou 
privada. Ninguém pode preten- 
der desenvolver suas atividades 
no Brasil sem observar as leis e a 
Constituição”, destacou Zanin 
em seu voto. 

Para o ministro, encontram 
amparo legal tanto a suspensão 
temporária da plataforma, quan- 
to a proibição — também tempo- 
rária — da utilização de outros 
meios tecnológicos para acessar 
a plataforma — como o uso de 
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Cidadania & Economia 


Conheça seus Direitos 


Breves Notas sobre 
a Emancipação da 
Polícia Federal 


Por Nicholas Maciel Merlone 


A matéria da Revista Isto É, de 28 de agosto de 2024, traz a 
manchete: “A Emancipação da PF”. 


“Cúpula do órgão prepara documento que retoma pontos da 
Proposta de Emenda Constitucional no. 412, estacionada na Câ- 
mara desde 2009, sugerindo maior autonomia e mandato fixo para 


diretor-geral.” 


A violência e a corrupção assolam a sociedade. E preciso, por- 
tanto, forças de segurança fortes e robustas. Desde as guardas 
municipais, passando pelas polícias civis e militares, até a própria 


polícia federal. 


Os órgãos de segurança devem atuar em conjunto, de forma 
cooperativa, integrada e articulada, com trocas de informações e 


conhecimentos. 


Nesse sentido, a proposta de emenda em pauta é salutar. Traz, 
assim, as bases de uma nova lei orgânica da PF, que, dentre outros 
temas, fixa mandato para os futuros comandantes e restringe a 
possibilidade do presidente da República de exonerá-los do car- 
go. Além disso, traz também regras sobre participação política dos 
agentes de segurança do órgão. Assim, busca tornar a PF autôno- 


ma e independente. 


Os próximos passos seriam a discussão e votação no Congres- 
so Nacional. A questão não deve ser visualizada do ponto de vista 
ideológico. Uma PF com autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária, pode de fato investigar melhor os crimes cometidos. 

Tudo isso pode trazer maior transparência e publicidade, coro- 
lários da Administração Pública e viga mestra do Estado democrá- 
tico de direito. Portanto, há de se pensar então em um controle 
externo, como o Ministério Público Federal. 

Finalmente, não só a PF tem a ganhar com isso, mas também 
toda a sociedade e o Estado brasileiro, com o combate ao crime 


organizado. 


Nicholas Maciel Merlone - | Ad- 
vogado especialista em Direito do 
Consumidor com Escritórios Parcei- 
ros | Professor Universitário | Mes- 
tre em Direito | Articulista & Escritor. 
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VPNs pelos usuários. 

“A Lein. 12.965/2014 (Marco 
Civil da Internet) também prevê 
sanções às empresas que des- 
cumprirem as regras legalmente 
estipuladas, sujeitando-as à 
“suspensão temporária” ou à 
“proibição de exercicio” de de- 
terminadas atividades (art. 12)”, 
finalizou Zanin. 


Dino 

O ministro Flávio Dino tam- 
bém votou com o relator Alexan- 
dre de Moraes. O magistrado 
apelou que o princípio da sobe- 
rania nacional respalda a decisão 
de suspender a plataforma. “O 
arcabouço normativo da nossa 
Nação exclui qualquer imposição 
estrangeira, e são os Tribunais 
do Brasil, tendo como órgão de 
cúpula o STF, que fixam a inter- 
pretação das leis aqui vigentes”, 
afirmou Dino. 


Moraes 

Ao submeter o caso à 1° Tur- 
ma do STF, o ministro Alexandre 
de Moraes destacou que o Mar- 
co Civil da Internet prevê a res- 
ponsabilização civil de provedor 
de internet por danos decorren- 
tes de conteúdo apontado como 
ilegais. 

Além disso, lembrou que em- 
presas estrangeiras só podem 


atuar no Brasil caso tenham re- 
presentante legal no país, obri- 
gação que a X não cumpriu. 

“A ilicitude é ainda mais gra- 
ve, pois mesmo quando efetiva- 
mente intimada para cumprimen- 
to das ordens de bloqueio de 
perfis, cujas postagens reprodu- 
zem conteúdo criminoso investi- 
gado nos autos, a referida plata- 
forma incorreu em desobediência 
Judicial, e resolveu, criminosa- 
mente, divulgar mensagem inci- 
tando o ódio contra esta Supre- 
ma Corte”, afirmou o ministro no 
despacho. 

Moraes argumentou que Elon 
Musk — dono da plataforma — tem 
confundido liberdade de expres- 
são com liberdade de agressão, e 
também confunde censura com 
proibição constitucional ao dis- 
curso de ódio e de incitação à 
golpe de Estado. Segundo Mo- 
raes, a rede social é instrumenta- 
lizada para incitar atentados à 
democracia, como ocorreu no 8 
de janeiro de 2023 no Brasil. 

“As declarações de seu prin- 
cipal acionista estrangeiro Elon 
Musk pretendem, claramente, 
continuar a incentivar as posta- 
gens de discursos extremistas, de 
ódio e antidemocráticos, e tentar 
subtraí-los do controle jurisdici- 
onal, com real perigo, inclusive, 
de influenciar negativamente o 


eleitorado em 2024, com massiva 
desinformação, no intuito de de- 
sequilibrar o resultado eleitoral, 
a partir de campanhas de ódio na 
era digital, para favorecer grupos 
populistas extremistas”, afirmou. 

Elon Musk vem promovendo 
uma campanha contra Moraes e 
as autoridades do país, afirman- 
do que as ações do Judiciário 
brasileiro são censura. Para ana- 
listas, a ação do megaempresário 
é uma estratégia mais ampla para 
limitar as investigações contra o 
8 de janeiro, quando apoiadores 
do ex-presidente Jair Bolsonaro 
invadiram as sedes dos Poderes, 
em Brasília, pedindo um golpe 
militar no Brasil. 


Atritos no mundo 

Controlada pelo multibilioná- 
rio Elon Musk, a rede social X, o 
antigo Twitter, tem colecionado 
atritos com autoridades de diver- 
sos países, desde o Brasil, até a 
Austrália, Inglaterra, o bloco da 
União Europeia (UE), a Venezue- 
la, entre outros. 

Enquanto na UE, no Brasil e 
na Austrália, Musk apela à retó- 
rica da “liberdade de expressão” 
irrestrita, na India e na Turquia, a 
plataforma X tem acatado deci- 
sões judiciais com suspensões 
de conteúdos e de perfis sem 
denunciar suposta “censura”. Na 


Índia, a plataforma excluiu das 
redes um documentário da mídia 
inglesa BBC crítico ao primeiro- 
ministro do país asiático, Naren- 
dra Modi. 


Caso X 

O ministro Alexandre de Mo- 
raes determinou a suspensão do 
X no Brasil depois que a plata- 
forma descumpriu decisões judi- 
ciais, fechou o escritório da com- 
panhia no país e não apresentou 
representante legal para atuar no 
Brasil. 

De acordo com o artigo 1.134 
do Código Civil brasileiro, para 
funcionar no Brasil, empresas 
estrangeiras são obrigadas a no- 
mear representantes no país. 

Musk é investigado no STF 
no inquérito das milícias digitais 
que apura a atuação de grupos 
que supostamente se organiza- 
ram nas redes para atacar o STF, 
seus membros e a eleição brasi- 
leira de 2022. 

No Brasil, a liberdade de ex- 
pressão tem limites. A legislação 
proíbe, por exemplo, defender 
ideologias nazistas ou racistas, 
incentivar golpe de Estado, in- 
centivar a animosidade entre as 
Forças Armadas e outras insti- 
tuições, fazer apologia a crimes 
ou ameaçar pessoas. (Agência 
Brasil) 


Élcio Queiroz diz que fechou delação 
após PF entrar no caso Marielle 


O ex-sargento da Polícia Mi- 
litar do Rio de Janeiro Elcio Vi- 
eira de Queiroz voltou a pres- 
tar depoimento virtual na se- 
gunda-feira (2) na ação penal 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que pode condenar os 
irmãos Brazão e outros acusa- 
dos por supostamente atuarem 
como mandantes do assassina- 
to da vereadora Marielle Franco 
e do motorista Anderson Gomes, 
em2018. 

Elcio dirigiu o carro utilizado 
pelo ex-policial Ronnie Lessa, réu 
confesso do assassinato, para 
matar a vereadora. Ele está preso 
e assinou acordo de delação com 
Polícia Federal (PF), no qual as- 
sumiu sua participação no crime. 

Durante o depoimento, Elcio 
foi perguntado sobre os motivos 


pelos quais fechou o acordo de 
colaboração. 

Ele disse que queria fechar a 
delação desde o início da reper- 
cussão sobre a morte da verea- 
dora, mas não efetivou sua von- 
tade porque as investigações 
eram comandadas pela Delegacia 
de Homicídios da Polícia Civil do 
Rio de Janeiro, divisão que ele 
alegou não confiar por suspeitas 
de corrupção. 

“Quando a PF entrou no 
caso, eu vi uma esperança para 
mim”, afirmou. 

Além da desconfiança, a en- 
trada da PF no caso impulsionou 
o fechamento da delação porque 
os investigadores encontraram 
provas contundentes com ele. 

Em outro trecho do depoi- 
mento, Elcio afirmou que não ti- 


nha conhecimento prévio de que 
Ronnie Lessa cometeria o assas- 
sinato. Ao ser questionado so- 
bre o desconhecimento pelo juiz 
Airton Vieira, que presidiu o de- 
poimento, ele disse que enten- 
deu que a execução seria algo 
“pessoal” de Lessa, que não 
queria intromissão. 

“Quanto menos eu soubes- 
se, seria melhor para minha se- 
gurança”, completou. 

No depoimento prestado na 
sexta-feira (30), Elcio afirmou que 
se sentiu enganado por Lessa e 
disse que foi envolvido em uma 
“rede de mentiras”. 

O STF encerrou hoje os de- 
poimentos das testemunhas de 
acusação arroladas pela Procu- 
radoria-Geral da República (PGR). 
Os depoimentos serão retoma- 


dos no dia 9 de setembro, quan- 
do serão ouvidas as testemunhas 
de defesa dos réus. 

No processo, são réus o con- 
selheiro do Tribunal de Contas 
do Rio de Janeiro (TCE-RJ), Do- 
mingos Brazão, o irmão dele, Chi- 
quinho Brazão, deputado federal 
(sem Partido-RJ), o ex-chefe da 
Polícia Civil do Rio de Janeiro 
Rivaldo Barbosa e o major da 
Polícia Militar Ronald Paulo de 
Alves Pereira. Todos respondem 
pelos crimes de homicídio e or- 
ganização criminosa e estão pre- 
sos. Todas os réus negam as acu- 
sações. 

Cerca de 70 testemunhas de- 
vem depor na ação penal. Os de- 
poimentos dos réus serão reali- 
zados somente no fim do proces- 
so. (Agência Brasil) 


Fiocruz lança Programa de Certificação 
de Bancos de Leite Humano 


A Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) lançou internacional- 
mente, na segunda-feira (2), em 
Brasília, o Programa de Certifica- 
ção Fiocruz de Bancos de Leite 
Humano (PCFioBLH). Esta é uma 
ação estratégica da instituição, 
junto com o Ministério da Saúde 
ea Agência Brasileira de Coope- 
ração (ABC/MRE), que visa o 
fortalecimento das capacidades 
científica, produtiva, tecnológica, 
gerencial e de garantia da quali- 
dade da Rede Global de Bancos 
de Leite Humano. 

A iniciativa tem como objetivo 
não só atender demandas do Sis- 
tema Unico de Saúde (SUS) como 
dos países cooperantes para a se- 
gurança alimentar e nutricional na 
atenção a recém-nascidos e lacten- 
tes. O lançamento marca também a 
implantação do programa em Cabo 
Verde, Guatemala e Paraguai. 

“O programa de certificação 
de qualidade do banco de leite 


humano foi integralmente desen- 
volvido nos laboratórios da Fio- 
cruz. Consolidamos três décadas 
e meia de pesquisa. O programa 
tem o objetivo de prover a rede 
de bancos de leite humano de 
cada um dos países participan- 
tes dessa iniciativa com um sis- 
tema formal de avaliação conti- 
nua da efetividade das ações de- 
senvolvidas pelas unidades que 
as integram, assegurando a quali- 
dade dos produtos e dos proces- 
sos”, disse João Aprígio, pesqui- 
sador da Fiocruz envolvido com 
o assunto desde a década de 1980 
no evento de lançamento. 

O programa visa prover as 
redes de bancos de leite humano 
dos países participantes com um 
sistema de avaliação contínua, 
assegurando a qualidade dos 
produtos, processos e serviços. 

Ao mesmo tempo, a iniciati- 
va prevê um sistema dinâmico de 
informação sobre oportunidades 


de melhoria. A garantia de aces- 
so e de qualidade do leite huma- 
no são os pilares da segurança 
alimentar e nutricional, explicou 
João Aprígio, e, para isso, a certi- 
ficação se torna decisiva, além de 
ser uma inovação nos serviços 
dos sistemas de saúde dos paí- 
ses colaboradores. 

O projeto foi lançado no ano 
passado, trabalhando primeiro o 
Brasil, especialmente Brasília, 
única cidade no mundo autossu- 
ficiente em leite humano, e depois 
El Salvador, a título de prospec- 
ção e avaliação. Agora, começa a 
ser implementado em outros paí- 
ses em parceria com a ABC. 

A rede de bancos de leite de 
Cabo Verde já tem mais de uma dé- 
cada de funcionamento, sendo con- 
siderada um projeto consolidado, 
por isso o país foi escolhido como 
um dos três integrantes iniciais para 
o Programa de Certificação. 

A medida inaugura ainda um 


novo sistema de colaboração, 
numa espécie de triangulação. 
“Sempre atuamos com um pro- 
cesso de colaboração bilateral. A 
ideia agora é empoderar Cabo 
Verde para atuar também no mo- 
mento de implementar o progra- 
manos países vizinhos. Isso gera 
mais competência local e reduz 
custos”, garantiu João Aprígio. 
“E como se fossem centros cola- 
boradores regionais”. 

O mesmo acontece com o Pa- 
raguai, para os países do Sul do 
continente, e Guatemala, onde os 
bancos de leite humano já funci- 
onam há mais de 16 anos com a 
cooperação brasileira, em relação 
à América Central. “Em vez de os 
profissionais virem para o Brasil, 
receberiam treinamento em suas 
próprias regiões. Isso amplia a 
capacidade de resposta, sem per- 
der de vista o trabalho em rede”, 
acrescentou João Aprígio. 
(Agência Brasil) 


